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Chamado pelo suffragio do povo Cearense a desempenhar o elevado
cargo que exerço no decurso apenas de um anno, através das mais ora-
ves responsabilidades que fora dado a um homem publico defrontar ao
assumir o governo, venho hoje, com a mais grata satisfação, no ensejo
constitucional que se ofiferece, cumprir o dever de assistir á installação
dos vossos trabalhos, e vos dar conta dos negócios públicos do Estado.

Depositários dos votos e aspirações d'aquelles que vos elegeram,
representantes de sua vontade directa e soberana, fortalece-me a mais
plena confiança de que a obra legislativa que vae ser emprehendida, peloinicio dos vossos trabalhos, corresponderá, pelo concurso de uma acção
intelligente e patriótica, ás gratas esperanças que vossa reunião desperta,
ao desvelado empenho, aos nobres intuitos, madureza de reflexão e pro-fundo exame com quehaveis de vos consagrar á decretação das medidas
que estão a reclamar as condições do Estado, depauperado sensivelmente
nos seus elementos de vida, nas fontes de sua riqueza, na actividade de
suas industrias e nas relações de seu commercio, após a grave e intensa
calamidade que o assolou.

O poder legislativo que, aa sua larga esphera de acção, actúa com
a maior influencia sobre os destinos sociaes, impulsiona e desenvolve os
germens da prosperidade commum, prove a todas as exigências do bem
publico, tem, n'este momento, altos deveres a cumprir, no desempenho
da sua missão constitucional.

Mas, si árdua pode ser a tarefa que, como representantes d'esse
poder, vos impõe o exercicio da mais nobre e elevada das faculdades, as
vossas luzes e experiências sao penhor seguro de que sabereis dignamente
enfrental-a, honrando o vosso mandato, no interesse da causa publica.

Congratulando-me pelo auspicioso acontecimento que hoje se rea-
lisa, e pela confiança que elle inspira para a obra reparadora que a situa-
ção precária do Kstado está a exigir do esforço e dedicação patriótica dos
seus filhos, julgar-me-hei feliz si, no pleno accordo de vistas, mutua in-
telligencia e franca harmonia, tão essenciaes ao regular funecionamento
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Tranqui]lidade pubJica
Segurança individual e de propriedade
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A segurança individual e de propriedade alo-0 se resentio d-,
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Em vista de taes attentados, que seus autores ameaçavam r . azir, e com o fim de ín-dír ¦;. «,;*Á -^ i --'"caçavam reprodu-o nm de acudir as autoridades locaes, que reclamavam urgentes
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prov.denc.as para garantil-as no livre exercicio de suas attribuições einstauração dos respectivos processos, a que, sob pressão, procuravamos criminosos subtrahir-se, fiz exped.r destacamentos da força publica,commandados por officiaes de confiança, investidos das funcçôes de de-legado, para os termos de Iguatú, Jaguaribe-mirim e Icó, afim de perse-guirem os criminosos, e auxiliarem as autoridades judiciarias na res-
pectiva acção criminal e formação da culpa.

Apezar de diligencias combinadas entre os officiaes, no encalço dosmalfeitores, nào se logrou capturar José Dantas e seus sequazes.
Ultimamente, porém, foram presos dous, um d'elles, desertor doBatalhão de Segurança.
Attenta a altitude da força publica e desintelligencia entre os do

grupo, tratou este de dispersar-se, e hoje acha-se inteiramente dissolvidotendo o sou chefe se refugiado para alem de Umarv, nos limites d'estèlistado com os da Parahybado Norte.

A propriedade, nas quadras do flagello das seccas, ha sido victimados mais rudes golpes, sobretudo a criação de gado e animaes, dissemi-nados pelos campos, n'um vasto território, confiados mais á fé publica do
que a própria guarda dos seus donos. '

Mas, este anno, as depredações foram em muito menor escala do
que as de outras epochas calamitosas.

A' autoridade, por maior que seja o seu empenho, é difficil acudirde prompto, e fazer sentir sua acção para proteger a propriedade e impe-dir os furtos que, em períodos taes, constituem uma chaga das misériasdo tempo.
Alem das causas que vos sào conhecidas e fomentam permanentemente a pratica dos delictos, muito avulta o máo vêzo, merecedor detoda reprovação, de se dispensar protecçâo a criminosos nos julgamentos

perante o jury. Essa influencia perversora tem oceasionado absolvições
deprimentes que affectam a dignidade da instituição e dos juizes de facto.

Sem a certeza da pena,—o maiseflicaz correctivo do crime,—não é
possivel, ante o estimulo da impunidade, fazer diminuir sensivelmente aestatística criminal ou reduzir o numero dos attentados, seja ao direito doscidadãos, seja ao principio fundamental que reconhece e consagra o mais
pleno respeito ao direito de propriedade.

Força publica
Policia Municipal

No regimen da nossa Constituição, a força publica e a policia mu-nicipal sào instituições differentés. Aquella é decretada e oro*anisada
pelo Estado (Art. 29 n." 2 c 9 da Constituição), esta, instituída pelo
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município dentro da orbita legal que lhe é facultada pelo art. 99, n.« 5da Constituição e lei n.° 33, de 10 de Novembro de 1892.
Para manutenção da autonomia dos Estados, a força publica nomechanismo da federação, destina-se a desempenhar, embora em esphe-ra mais limitada, o mesmo papel que a força publica da Uniào. Aomesmo tempo que constitue o escopo indispensável para estabilidade

da ordem e segurança interna, é o apparelho idôneo para secun-dar os poderes públicos em sua acção, quando esta, como a execu-
çao das leis, fôr obstada pela insubordinação de vontades mal di-rígidas ou caprichosas, com intuitos subversivos da ordem constitu-cional. A força publica abrange assim todo o Estado na defensào dosinteresses sociaes que ella tem de salvaguardar e proteger no momentode perigo, ao passo que a policia municipal, por seu aspecto local, noslimites de cada circumscripçao edil, açode, dia a dia, á vigilância c pre-venção dos crimes, á segurança publica c individual, á guarda dos esta-belecunentos de repressão, auxiliando eficazmente as autoridades locaesafim de se tornarem effectivas as suas ordens, no desempenho rcmilardas suas attnbuições legaes. &

Da organísação d'essas duas forças, na csphera de cada poder aque estão subordinadas, fixando-lhes o numero das praças e marcando-lhes os respectivos vencimentos, comprehende-se que, si ellas têm pon-tos de contacto quanto á sua missão, nào se confundem, todavia notocante a ordem dos serviços que sâo chamadas a desempenhar 
'

Insp-rando-me n'essas idéas e nos fins diversos a que obedecemaes ,„s»,tu.çoes, nâo me julguei obrado a fazer o serviço de poi c"local, mediante destacamentos da forca publica do Estado, subdEdo-a pelos seus municípios, quando es.es, pela sua curta de o"çao, se acham na obrigação de organisar a forca indispensável no dÓTaumento dos distric.os em que, pura melhor regularidade da adm^'tração pohca houvessem dividido o respectivo território (Lei 33 a«24. n." 11 e 12).
Proceder diversamente fôra o mesmo que o Estado se irro^rfuncções que a Constituição confiou a outro poder aproori* n2encare-os alheios. P ' aproP1 Mnao-se
Sobreleva notar que, organisados os municipios na conformidadeda le, que rege essa instituição, quasi todos, com exceperao p"n, de 

* 
rerearam suas forcas locaes, que chegaram a attingir um ,o,Ide «, „»ças, municiadas c armadas com auxilio do Estado devuWn* 

' P
hadas para os serviços a seu cargo, na arca da£_££ ZZTD.ssolverem, depois, os municipios, salvo rarissinns cv^nTsua forçn, allegando deficiência de rendas para 2TT,L, 

K 
Yrenda houve para orgmis ,1-a, e renda nunca -tariT,^^^™^nao fosse applicada a despem de utilidade descoXcfC^.V Z£nao e smao ahmenutr um vicio de organizo, damn„s„ a'o r 

" 
, 3
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mcipal, pretendendo-se impensadamente que o Estado se attribua um
dever immanente, aliás, á vida autonomica dos governos locaes, e, quiçá,uma de suas mais imperiosas obrigações.

A dispersão da força publica pelo interior do Estado tem concorri-
do para afrouxar os vínculos da disciplina e subordinação militar,-^motÍ-
vo para ser ella arguida de promotora de desordens locaes ou causa de
provocação de delictos, quando, como ás vezes ha succedido, não a in-
culpam de factos, cuja autoria a outros pertence. Tem dado tambem
aso a que autoridades menos prudentes e escrupulosas se aproveitem do
prestigio, que a força lhes empresta, para commetterem excessos.

i . Daaas> porém, circumstancias urgentes de ordem publica, ante
a impotência dos meios locaes, não me sinto desobrigado de acudir de
promptocom a presença da força, n'alguma circumscripção judiciariado Estado, a bem dos elevados interesses da segurança publica e indivi-
dual e perseguição dos criminosos.

Assim hei já determinado mais de uma vez no decurso do meu
governo.

Cumpre, porém, como mais de uma vez tenho feito sentir ás In-
tendências, que a policia a cargo das municipalidades se reorganise de-
finitivamente, como instituição local permanente, fixando-se nos seus
orçamentos a imprescindível verba para sua manutenção, que não pôdeser preterida nem eliminada, para abrir espaço a outras que não encon-
tram igual justificação e utilidade.

Ao tomar conta da administração, vigorava a lei n.# 538, de 8 de
Agosto de 1890, que fixara a força publica em 400 praças de pret e 25
officiaes.

Funccionava a par do Batalhão de Segurança, a Guarda Givica,
institui<% pelo Regulamento de 24 de Novembro de 1899, para o policia-
mento da Capital.

A Guarda Cívica que se compunha, na data da sua organisação,
de 120 praças e 3 officiaes, foi elevada depois a 130 praças, com o mes-
mo numero de officiaes, segundo o art. 12 da citada lei, n.° 538.

O Batalhão de Segurança, reunido á Guarda Civica, formava,
então, um effectivo de 530 praças e 28 officiaes.

A despeza, que, na lei do orçamento n.° 574, de 31 de Agosto de
1899, se fixara para a força publica e Guarda Givica, importou na som-
ma de 6oi:377$7<oo réis.

A despeza, porém, realisada não se conteve nos limites traçados
pela lei orçamentaria : excedeu 98:0O4$o3O, em créditos extraordina-
rios, abertos para supprir as verbas insufficientes, no tocante a farda-
mento, transporte de praças, utensílios de quartéis e corpos de guar-
da. Este excesso, reunido á verba orçamentaria, attingio á elevada
importância total de 6q9:38i$930 rs.

A lei n.** 615, de 20 de Agosto de 1900, quc fixou a força publica
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benéfica no reofimen dos governos loeaes, fora licito esperar, nem tem
'AJ

sido bem comprehendida para o normal funccionamcnto do seu mecha«
nismo, instituido pela lei n° 33, de 10 de Novembro de 1892.

Consagrada a autonomia dos municípios, como base da organisaçào
federal, a Constituição do Estado conferio ao poder legislativo, e não
aos conselhos municipaes, o direito de elaborar a sua lei orgânica, defi-
riindo os seus poderes, especificando as suas funcções.

Seguindo esse methodo, geralmente adoptado na Republica Norte-
Americana, cujos municípios recebem da autoridade legislativa suas car-
tas de organisação,o legislador cearense evitou a diversidade na organi-
sação dos municípios que, no ensaio de um regimen novo, nem todos com

pessoal idôneo para legislar sobre a sua própria organisaçào, poderiam
desvirtuar a instituição na sua essência, excedendo o conceito da autono-
mia, ou transpondo a fronteira dos seus justos limites perante o Estado.

A organisaçào pelo poder legislativo teve a vantagem de guardar a
mesma linha de uniformidade para todos os municípios, ag^segurar a
sua autonomia, na esphcra própria em que deve ser exercitada.

O municipio, como sabeis, tem por orgàos a Câmara que delibera
e o Intendente que executa,—perfeitamente discriminadas as funcções de
cada um, no papel que lhes assignalam a lei e a Constituição. t.

Si, no exercicio da fanc;ãó deliberante, a Câmara vota ou estatue
medidas prejudiciaes aos interesses do municipio, o Intendente tem o
direito de veto, com effeito suspensivo sobre o acto expedido pôr deli-
beração do Conselho. Nào é, porém, o veto absoluto. Elle está sujeito ao
correctivo da própria Câmara, que, por dous terços de votos, poderá,
manter a sua deliberarão.

Si a Câmara, conhecendo das razões do veto, lhe recusa o seu as-
sentimento, prevalece a medida decretada pela Câmara, que é promul-
gada como lei, cuja execução nào pôde mais ser obstada. De sorte que,
o o-overno municipal, instituído entre nós por essa forma, tomou por
modelo a organisaçào do próprio Estado, justificando assim o conceito
do publicista americano Eish sobre a organisaçào idêntica dos governos
municipaes dos Estados-Unidos, de que «os governos municipaes con- ,
stituidosna forma do typo conimum, sào os governos dos Estados em
miniatura».

A organisaçào do governo municipal, reproduzindo a própria of-

ganisação do Estado, no que concerne aos poderes legislativo e cxecu-
tivo, aquelle na deliberação dos conselhos, este nas attribuições com-
mettidas ao Intendente,—para preencher a sua missão, devia ser dotada

,# de elementos vigorosos e fortes, instituindo municípios capazes de reali-
sarem a concepção ideada pelo legislador constituinte, quando assentou
sobre a sua autonomia o rochedo vivo da federação.

IÍ Assim o comprehendeu o legislador cearense, fixando as condi-

ções essenciaesá constituição dos municípios, que nào poderiam existir
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sem uma superfície territorial que contivesse popula-ão nunca inferior adez m.l hab.tantes, localidade que lhe servisse de sede, rendas sufficien-tes para prover aos respectivos encargos.
D'esses requisitos para se adaptarem ao plano de organisação esta-oeiec.da, nao estavam isentos os municípios vindos do regimen anterior,como expressamente dispõe o art. 18 das disposições transitórias da<-.onst.tu,çao, quando facultou ao Presidente do Estado, no todo ou em

parte, a annexaçào, com a sancção do poder legislativo, dos municípios
que nao reunissem as condi,õe* estipuladas no art. 192 da Constituição.

_ Votada a lei de organisação municipal, foram respeitadas as con-d.çoes predeterminadas na Constituição para instituição dos municípios,como accentúa de modo claro e expresso a cláusula de sujeital-os áextincçao, ou annexaçào do scu território a um ou mais municípios vi-s.nhos, sempre que, a todo tempo, viessem a perder as condições íégàes
para se manterem. *

De accordo com disposições tão explicitas, devia o Presidente do
Çtado 

cumprir o art. 5." das disposições transitórias da lei n.* 33, quelhe defeno a importante missão de fazer a divisão dos municípios eln-st.tu.l-os definitivamente na estricta observância das linhas que se acha-vam rigorosamente traçadas.
Assim, porém, não suocedeu, por difficuldades que suro-iram deordem ina.s pol,tica do que legal, tolhendo a acção do governo, que seviu obsed.ado das mais instantes reclamações dos municípios existentesos quaes, para não serem extinctos ou annexados, perdendo o ut tossi-¦^tzs, se apressaram em decretar o seu regimento interno, o seu codio-ode posturas e os seus orçamentos ; em eleger os respectivos Intendentes *d.vid.r os mun.c.p.os em districtos ; allegando, em summa. dispor dètodas as cond,,oes e meios sufficientes para se constituírem e permane-cerem no uso c gozo dos direitos de que já se achavam de posse para oexercício pleno do governo local. P
Promessas tão pomposas não corresponderam, porém, á realidadedos factos porque dos 78 municípios então existentes, só 48 possuíamdez m,l hab.tantes. Os demais attingiam á cifra muito inferior áquel"populaçao,-havcndo alguns com menos de três mil almas .-Iracema '

Brejo dos Santos e Riacho do Sangue. Quarenta e oito nrunici io 
'

portanto nao possuíam as condições legaes para constituírem governolocal autônomo, com vida própria e sob o Índice das disposições daCons,,u,âo c de sua lei de organisação, que estatuíam 
"sobre 

suaextmcçao, ou mcorporaçào dos seus territórios nos de outros municio òscont.guos cuja fusão deveria seguir-se para fortalecer a accao cómmunal e mstitu.r um organismo «'altura de preencher o seu destino navida do regimen federativo. Cino> nd
Era esse o caminho que estava indicado ao poder publico aueante a porfia dos municípios em manterem a sua integridade, constituída
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segundo as leis do regimcn decahido, julgou de melhor acerto deferir
ao Congresso do Estado a soluç..o da renhida controvérsia, na manu-
tenção do statu quo.

A Assembléa Legislativa, na sua primeira reunião, apressou-se em
dar a solução almejada, votando a lei n.' 107, de 20 de Setembro de
1893. Sanccionada essa lei, canonisou ella o facto consumado da orga-
nisaçáo dos municípios por autoridade própria.' 

O art. 2.0 da referida lei deu existência legal aos 78 municípios em

que se dividia o Estado, e o art. 3.", affirmando, inda uma vez, a necessi-
dade de uma popula.ão de dez mil almas, como requisito indispensável
á instituição dos municípios, abrio excepção, todavia,' no tocante aos
municípios mencionados no art. 2.", existentes ao tempo da promulga-
ção da Constituição, cujas câmaras —disse a lei —continuariam no
desempenho do sei mandato até o fim do quatriennio* Vencea o
statu quo ; e o ut possidetis municipal, nas circumscripçõcs territo-
riaes do antigo regimcn, foi mantido.

Constituídos por este processo os municipios, com o seu apparelho
e conjuneto de peças aptos para continuarem a íunecionar como d'antes,

parecera a todos que essa solução, além de conciliadora nas circuir.stan-
cias do momento, era promissora de resultados benéficos para a prospe-
ridade e nitida comprehcnsão dos governos locaes.

A experiência de oito annos, porém, ha demonstrado quc tão gra-
tas esperanças não se têm realisado; e os municipios nao tem correspon-
dido aos intuitos liboraes do legislador, salvo raras e honrosas exce.-

pções. *
Nem a Constituição, nem a lei n.° 35 estabeleceram o criterium

certo o limite até onde deveria chegar o quantum das rendas sufficien-

tes para a manutenção dos municipios. Definio, porém, com a máxima

clareza as fontes de rendas privativas dos municipios, e as despezas a

que eram obrigados, segundo a ordem dos serviços, que enumerou.
O critério da renda devia, pois, ser procurado na vitalidade das

fontes que têm de ser tributadas e na somma sufficiente que possam
produzir, de modo a bem regular-se a necessidade das despezas a cargo

das municipalidades. Sc o município não tem população, nem ren-

das quc bastem para o custeio dos serviços, a conseqüência é a

sua extineção, pela inexequibilidade do fim para que foi instituído, no
exercício da sua vida autônoma.

Discriminando as rendas municipaes, a lei teve em vista, antes de

tudo, demarcar rigorosamente a fronteira que as Câmaras nào deveriam

transpor, na elaboração dos seus orçamentos. Para não deixar sem cor-
rectivo possiveis abusos por excesso na faculdade de tributar, a lei n.°
107, interpretando no art. 6.° a these consagrada no art. 63 da lei n.° 33,
expressamente vedou que as Câmaras consignassem nos seus orçamen-
tos impostos sobre exportação, industria e profissão, bens de evento*
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transito de mercadorias, ou outra qualquer fonte dc renda privativa da
Uniào ou do Estado, sob pena de serem consideradas incursas na falta
de meios sufficientes para se manterem, e sujeitos os respectivos muni-
cipios a serem annexados a um ou mais municípios visinhos. Indo
além, na sua previdente vigilância, afim de conter as municipalidades na
sua esphera própria, o legislador de 1893 estatuio a obrigação de re-
metterem as Câmaras annualmente ao Presidente do Estado e á Assem-
bléa Legislativa os seus orçamentos, o balanço geral de sua receita e
despeza, para o fim exclusivo de, na hypothese de deficits—o que im-
porta carência de rendas.—exercer a suprema inspecção sobre a organi-
saçâo da receita municipal dentro dos limites constitucionaes ou exce-
dentes da alçada em que lhes era permittido taxar.

Entretanto, apezar de disposições as mais expressas, ladeadas das
mais convenientes precauções para conter o poder municipal na sua
esphera, as Câmaras, depois de explorarem o campo próprio de suas
rendas, têm invadido as fontes de renda do Estado, sobrecarregando,
n'esse promiscuo concurso, o contribuinte de taxas duplas sobre o mes'-
mo artigo tributável.

Tao grave infracção começou cedo a accentuar-se, porque na
mensagem dirigida á Assemblea em 1894, antes de passado um anno
da vigência da lei n.° 107, um dos meus -Ilustres antecessores, que tanto
se recommendou pelo seu patriotismo c honestidade no governo, como
pela sua intransigência na pureza da doutrina republicana, assignalava
já o facto de que: « raro era o município que nào houvesse violado o

m art. 6.° da citada lei, tendo preferido que, ao cabo de dous annos, pela« persistência dos municípios taxarem sobre impostos inconstitucionaes,
« fossem elles supprimidos ou annexados a outros municípios por falta
« de recursos para manter-se, conforme as penas estabelecidas nos arts.
« 7." e 8." da lei citada, que o dc tomar o alvitre de suspender a execu-'< ção dos respectivos orçamentos, que taes abusos consagravam, tudo
«por culpa do poder municipal que obstinava-se cm mão comprehcnder
« o que fosse autonomia municipal. /,

Apezar das mais justas c sensatas ponderações para que se ein-
gissem á sua área própria cm matéria tributável, as municipalidades
continuaram a recalcitrar, taxando sobre as fontes de renda da compe-
tencia do Estado, allegando afoitamente que nâo podiam subsistir com
exclusão dos impostos illegaes, quando, para se constituírem e manterem
no itti possidetis, afiirmavam dispor de rendas para o desempenho rc-
guiar dos serviços commcttidos aos governos locaes. E, emquanto,
sem correctivo algum, exorbitavam de sua alçada para elevarem suas
rendas, infringindo a Lei c a C onstituiçào, o meu digno antecessor a
que hei alludido, com a franqueza quc lhe dictava a sinceridade do seu
espirito republicano, fazia sentir á Assemblea, na sua mensagem de 1805
que: <<erã uma triste verdade o abandono em que os municípios deixa-

m
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•# « vam os serviços da conservação e melhoramento das estradas, pontes,

«ladeiras, açudes, não obstante continuarem a taxar sobre a importa-

« cão, industria e profissão, transito e outras fontes de renda, exclusi-

«'vãmente pertencentes ac Estado.,, E em outra mensagem, com

magua patriótica, notava que: «municípios havia que tendo encravado

« em seu território açudes construídos pela verba dos soecorros pubh-

« cos na occasião das crises climatericas, e incorporados por leis do

« Estado ao seu patrimônio, para cuidarem de sua conservação e uso-

« fructo os deixavam em verdadeiro abandono, acontecendo que, em

« tal estado, muitos d'elles fossem completamente destruídos pelas gran-

« des a-uas do inverno. » De modo que o abandono dos ma.s vitaes

interesses municipaes caracterisava os governos locaes, notando-se,po-

rém, grande actividade para as contribuições fora dos l.mites traçados

na sua carta de organisação.
Ante as reincidências dos tributos illegaes, o remedio estava na

execução da lei, na providencia compulsória da »»«"*»£» "

cipios' após decorridos os dous annos em que a permanência d essas

mxas 
'assinalava 

o enterio seguro da falta de rendas propnas para a

sua subsistência. A kw^i^ir
Ainda d'esta vez, porém, julgou-se que era mais acertado conferir

n Assemblea Legislativa a faculdade de resolver sobre o assumpto, no

mm de discriminar, com toda a clareza, as rendas estadoaes das muni-

dpaes e providenciar sobre os abusos que se originassem da postenor

slucão do poder legislativo. Era uma excepção dilatona, porque a

ISo stava já resolvida pela lei n. 107, e a discriminação das ren

das se achava feita, com toda a evidencia, pelos arts. 63 e 64 da lei n

33 e arí. 6 • da lei n.- ,07, de 20 de Setembro dc .893, complemento

da carta de organisação do governo, edil. ¦

De sorte que a providencia estatuída na lei n.° 241, de 5 de Setem-

bro de 180. como solução para o caso, que se afigurara melindroso,

const_iÔ somente na interpretação do art. 64. n.' 8, da lei n. 33, restnn-
* 

o^ndo x faculdade das Câmaras tributarem sob « a verba licença » para o

Sercic ode qualquer industria c profissão, cujo imposto fo, fixado na terça

par edo nuantum das taxas cobradas pelo Estado, e na prohrb.çao.ateo-

Sa aue reaffirmou, de taxarem as Câmaras sobre o transito de produetos

d un p^ outros municípios, ou sobre qna.qucr ou.ra fonte de renda

privariva do Estado ou da União, sob as penas estabeleças na lc, n

.07 Conscnintemente, a solução dada ã questão nada mnovou no

Sto constituído, deu-sc solução á controvérsia susc.ada, quas, pelos

mesmos termos com que se havia prevenido nas leis precedentes.

Alei n- 241 não produzio effcito algum cm ordem a coaretar os

àfe*™ • antes foi larga fonte para novas explorações abusivas, como de-

leiou â Asseis Legislativa o honrado Presidente do Estado, em

sua mensagem de 1896.
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a(rr.NeSteS 
termos manifestava o chefe do poder executivo o seu des-a rado, ante a nnpotencia das leis para deterem o passo das Câmarasmun,c*pae sequencja dQs abusQs ; <<; Com ^ tax^g ^ma ores abusos têm sido introduzidos do que os anteriores pelo exagero

< , nh 
Ç^ 

T, 
ÇGnÇaS' P°r(luanto G«manis ha que, interpretando mal

Í„eZe .„° 
ar'' ''* d'eSSa 'eÍ' enS'°bam todas as •*¦*¦<*- W*especae, e orfAt^» rf0 -^^ de industn*a e j^., - ^este conjuncto calculam a terça parte, alcançando por esse meio abu-sivo taxas tnphces das que antes cobravam. E' urgente, pois, que« façaes desapparecer esse grave abuso.,,

leo-isl'fSoPeI,aVa«de 
n°V0' ° Presidente ^™ * Assembléa. que já havia

X'í ameme **"» deter aS C:,nuiras *-a su*' voreigem, en,
dZ n ZvT'" """"""""¦ qUC e"aS Cn*endl*"** *> «"<• m°d° "»"»?
v_,„ mTo fH 

aVam' áS qUaeS °S ,mende"^. * sua eleição, presta-vam mao forte, sanccionando as mais illeg_.es e vexatórias contribuições.
de lr1rm°nnmUn,C,P,OS 

^ COnstituidos> «™««e 8 haviam legislado
dfeÍ a nTenT h* 

^f**** da lei: °* »*'"*<» * '-viam desviado
3 

enveredarem pelo arbítrio, transpondo a linha divisória quemarcava a competência de cada poder, na decretação dc impostos.Volveu, de novo, a Assembléa sua aftenção para o obiecto aue tomav. aspecto insoluvel pela impotência da lei, ame a tcnafobslin- 4odos interesses camararios. Julgou-se, então, encontrar remédio n decretaçaoda le, n.« 264, de 26 de Setembro de ,895 cujo art ."conferio ao Presidente do Estado a faculdade de nom ea, Tre „, Lí"'tendentes, e, posteriormente, da lei n,' 3*>, de 21 de tS#estabeleceu a revisão dos oroam-ntos- _*h« g ? „ 9 'qUe
a~ ir .. ur.amcnto:-, das Câmaras pelo Presidentado Estado, antes de entrarem em cxe*n,*in ..fim **. ^csiaente-*^ni tm LXLwiuao, anm de serem eimrndQoas verbas consideradas illegaes com rem«n A, >-.-¦ - 1 

u,n-'nadas
o poder legislativo. ^ -eW8ao d° Sov^Wrà

Pareceu ao legislador que, recahindo a nomeação dos Intendentespelo E.ecut.vo ern pessoal mais idôneo, melhor comprchender)Z ei esa sua responsab.hdade em face do novo regimen. E pelo que ri tea le, „.- 306, após sua execução, ponderou o meu .ilustre antecessó'na sua mensagem de 1897, que ella havia «justificado perf^mSP«. sua opportunidade, pois os orçamentos submé-tidosVrevSTd1« verno, revelaram verdadeiros attentados contra os mais reli 
g

a direilos dos cidadãos , Taes leis, porem, fora,,, ^K?racter trans.tono «como meio prepar£torio a regular a Col!!l! ?"«do novo regimen e da bem entendida autonomia T^7s7<• çamentos, ,„a,s adequados ã sua esphera de acçao e aos verfadeirl'«• interesses municpaes, fossem registando o grão de conuu s,a deT- lhores ,de,as at mostrarem-se na altura de um povo idon „ 
' 

, e. ger os negócios locaes, sem intervenção directa de oulro poderI-.ra, como expressava a mensagem de ,S97, un, regime,, de
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transição, para oppor um dique á torrente abusiva das câmaras, que,
aliás, na sua totalidade, deixaram de obedecer á lei n.° 30o, cuja exequi-
bilidade se limitou aos municípios que entenderam fazer a remessa dos
seus orçamentos.

Assim éque no primeiro anno da execução d'essa lei, entre 80 mu-
nicipios existentes no Estado, somente 54 remetteratn seus orçamentos
á revisão, e no anno seguinte 46, cujos eximes orçamentários «revelaram
« verdadeiros attentados contra o direito dos cidadãos, em matéria de
«: impostos.»

Essas leis nada melhoraram, nem conseguiram registar «a con-
« quista de melhores idéias, habilitando os municípios a reger com mais
« idoneidade os negócios locaes», porque o mal residia n'outra sede, na
falta de comprehensão patriótica e educação democrática e civica para
se exercer a verdadeira autonomia municipal, no regimen da federação.

D'ahi, a impotência d'essasleis para melhorarem uma situação de-
piora vel, e a deliberação, que se veio a tomar, de revogal-as, voltando os
IntendenteU\ ser eleitos pelas Cm ira*, e ficando estas somente subor-
dinad.is ao preceito d) art. 53, § 17 d 1 Constituirão, e 7.0 e 8.° da lei n.§
107, de 20 de Setembro de 1893.

No meu conceito aquellas leis eram dispensáveis: bastavam as
disposições da Constituição e da lein.0 107, para corrigir os excessos do
poder municipal. Para fazel-as effectivas, dependia dos prejudicados
sahirem da inércia, reclamando por seus direitos, mediante representa-
ção opportuna e documentada ao poder executivo para fazer respeitar
a Constituição e a lei, no caracter obrigatório que as reveste.

Não ha poder cuja esphera de actividade deixe de ser determinada
pela lei ; tudo o que se transvia do circulo traçado ao exercicio do poder,
se converte em abuso, e o abuso não constitue direito.

Merece todo respeito a autonomia municipal, como um postulado
fundamental do regimen federativo, um dogma na religião da demoera-
cracia, mas bem orientada e exercida nas condições que a lei ha esta-
tuido, sem arrogar-se tal extensão de poderes que, como bem ponderou
o parecer da Commissão de Constituição, Legislarão e Justiça da Ca-
mara dos Deputados de 1899, «importaria em um verdadeiro Estado no
« Estado, o que seria implantar a anarchia governamental, sob pretexto
« de garantir a autonomia local.

Delimitada pelo poder estadoal a esphera de acção administrativa
e econômica do governo local, deve ser este mantido em todos os direi-
tos e faculdades que lhe forem attribuidos como próprios á sua natureza
e fins »; mas não é tolerável que, á sombra da «liberdade reconhecida ao
« municipio de gerir e prover a tudo quanto fôr do seu peculiar interes-
« se, desvirtue elle o seu papel, exagerando sua autonomia ao ponto de
« confundil-a com a soberania, poderes illimitados, sem sujeição ou res-
« tricção alguma.»
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/ A Constituição do Estado afirmando, no art. 94, em disposiçãotao categórica, a autonomia dos municípios, accrescentou esta clausu-la inequívoca «respeitadas as restrições feitas n'esta Constituição.»Ora, n essas restricçoes se incluem os arts. 59 § 17, 29 n.« 6 dainstituição que, para cohibir o excesso e abuso de poder dos governosmunicipaes, agindo fora dos limites da orbita que lhes está indicada, con-teno ao poder executivo a alta inspecçào sobre as deliberações e actosaas municipalidades, infringentes das leis federaes e estadoaes, para sus-
pendel-os, emquanto o legislativo, no exercício de igual faculdade, nãoos possa revogar. _

Pela mesma razão se conceituam as disposições da lei n.' 107, nafaculdade ordinária, que tem o legislador, de fiscalisar o.s poderes queene tem organ.sado, por disposição expressa da mesma Constituição.£.ssa collaboraçào do executivo na administração local, pondera uni il-lustre publicista brazileiro «não pôde ser sinâo profícua, porque o go-« verno do Estado, tanto como outro qualquer membro da communhâo« e interessado em concorrer para bem encaminhar a administração mu-« nicipal.»
Odoutojunsconsulto brazileiro Cortines Lixe, que se comao-rouaos estudos dos governos locaes, no aspecto mais liberal e adiantadoaaldoutrina, sustentava que «entre as municipalidades e# poder central« deve haver um laço de subordinação, tanto quanto baste para manter« a harmonia necessária entre todos os poderes do Estado. O que con-« vem e que essa subordinação não seja tal que tolha á municipalidade« o-livre exercício das faculdades que lhe sào conferidas pelas leis. A«administração municipal deve gozar da liberdade nos actos depura«administração, mas de dependência tanto quanto fôr preciso para pren-« del-a ao corpo social, como orgào d'elle »

Nos Estados-Unidos, cujas instituições nos serviram de modelo,nao regem princípios contrários, segundo as autoridades de Cooley,Dillom e B^ce.
Cooley expõe : «a creação dos governos municipaes, os poderes« que lhes são conferidos e os deveres que lhes são correspondentes não« privam a Assémbléa Legislativa de intervir, como, ás vezes, é necessá-« no, para restringir e fiscalisar os actos da administração local, quando« razões de ordem superior ou perigos de abusos locaes justificam essa« intervenção*

« As municipalidades são governos de poderes limitados, ao-indo« por autoridade delegada, subordinadas aos regulamentos c restriccõcs
« que são annexos ás leis de sua creação.»

Illustrando a controvérsia, ensina Dillom: « a Assémbléa Legisla-« tiva tem poderes discricionários para regular os negócios municipaes<-. As Constituições dos diversos Estados substancialmente estatuem o« que se encontra no Estado de Nova-York, a saber : Será dever do
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'< poder legislativo providenciar sobre a organisação das villas e aldeias
<< encôrporadas, restringir o seu poder dc decretar e cobrar impostos,
'< de contrahir empréstimos, de emprestar o scli credito, de modo a im-
« pedir abusos no lançamento de impostos por taes corporações munici-
'< pães. Isto claramente estatue que é dever do poder legislativo decre-

tar restricçòes convenientes e apropriadas dos poderes acima men-
« cionados, ficando á discrição ou a juizo do corpo legislativo o
« modo como essas restricçòes deverão ser decretadas.»

E' do notável publicista Bryce estes conceitos:
« As autoridades locaes são restringidas em parte pelas assembléas

« legislativas dos Estados, cujas leis obrigam, e ainda mais efficazmente,
pelas Constituições dos Estados, limitando a somma que um condado,

'< villa ou aldeia poderá contrahir como empréstimo.... As cidades têm
<< tanto abusado dos poderes concedidos pelas leis orgânicas que, em quasi'< toda parte, estas foram e têm sido grandemente restringidas. Na ci-
'< dade de Nova-York tem suecedido que o governo do Estado ha cer-
'< ceado os poderes do Conselho a ponto de já não existir nenhuma
« funeção importante, salvo a de conceder privilégios para obras locaes>
<< de que iníelizmente se tem muito abusado.

«A Constituição de Entre-Rios, na Republica Argentina, dispõe
« no art. 69 que as munieipalidadjs estão sujeitas á inspecção e vigi-
« lancia do poder executivo nos ramos da administração, com o fim de
« fazer eftectiva a sua responsabilidade. A Constituição da Província
i de S. Luiz, dispõe no art. 84, que as municipalidades estarão sob a vi-
4 gilancia do poder executivo nos ramos de sua administração com o
« fim de fazer effectiva a sua responsabilidade; e, pelo art. 85, sào ellas
« obrigadas a apresentar annualmente suas notas de despezas e cálculos
<c de recursos ao poder executivo que, com as observações que forem
<c feitas, os reunirá aos gastos geraes da Província e os passará ao poder'< legislativo para convertel-os em lei; e ainda, pelo art. 86 d'esta mes-
(( ma Constituição, as municipalidades remettem periodicamente, nas
« epochas determinadas na lei, ao poder executivo, as suas contas re-
« spectívas, oqual asreverá e approvará} ou promoverá a responsabili-
« dade em juizo, se do exame resultar ônus, ou se fôr omittida a apre-
« sentacão em temoo lesral.»

Na liberal e democrática Suissa, tão invocada como modelo do re-
gimen autônomo municipal, a Constituição, art. 102 § 13, dispõe: «O
« conselho federal examinará as leis e os regulamentos dos Cantões, a
<( cuja approvação devem ser submettidos, a par da íiscalisação e vi<n-
« lancia que exerce sobre os ramos da administração cantonal.»

Conseguintemente, a nossa Constituição e a lei n.p 107, sujeitando
as municipalidades a restricçòes e á íiscalisação do poder executivo, nos
ramos da sua administração, para corrigir abusos praticados no exerci-
cio dos seus poderes limitados, não creou direito novo : seguiu cs traços
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delineados, as licções dos povos cultos e liberaes na forma do governodemocrático que nos rege, consagrado no estatuto fundamentai-la Re-
publica. .... ..,

Nào assistia, portanto, direito ás Câmaras de subtrahirem-se á fis-
calisaçào instituída pela Constituição, pela lein." 107 e pelas posteriores,
que foram revogadas, afim de mantel-as na justa eficiência de sua auto-
nomia, no tocante aos negócios do seu peculiar interesse—denunciando
essa obstina ;ào o receio de fornecerem aprova decisiva da .Ilegalidade
dos impostos c da deficiência dos recursos para se manterem como gover-nos locaes.

E' uma verdade, que nào pôde mais ser encoberta ou dissimulada,
que ha diversos municípios que arrastam uma vida clieia de difficulda-
des, tendo perdido as condições legaes para subsistirem, a despeito dasobrecarga de impostos excedentes da sua esphera, que lhes enchem osorçamentos.

Entre as obrigações que lhes impõem a ConstitmYào e a lei n.° 3^se destaca a de organisar a força de policia e vigilância dos municípios.'
Quando disputavam sobre o direito de se constituir, após a promulga-
çào da lei n." 33, c lhes foi assignado o üti possidehs municipal, todosos municípios tiveram meios de organisar sua policia local. Do mappaannexo ao relatório do Secretario da Justiça, cm 1894, vê-se que, á exce-
pçao de n municípios, 67 haviam organisado a sua policia, que attin^iaa 537 guardas locaes. Hoje raro é o município que tem guarda loT\aíregularmente instituída, estando quasi todas dissolvidas, apezar do au-xil.o, com que o Estado concorreu para sua organisaçâo, de arma-mento e outros aprestos em boas condições, existentes na arrecadaçãodo antigo corpo de policia. -

E essa extincçào da policia local sc foi operando a medida que seaugmentavam os impostos e mais se exigia do suor dos contribuintesDever tao essencial, no interesse da ordem publica c vioj];incja ]ocal"era assun entregue ao abandono, de par eom outros serviços de interes-se municipal, instituídos na sua carta de organisaçâo, para os quaesnunca chegaram as rendas, devoradas pela tenia do funccionalismo eoutros escoadouros á escolha dos conselhos edis e Intendentes sem osentimento da responsabilidade moral e legal que lhes pese.Na recente calamidade que affligiu o Estado, sedesconhece o inte-resse que as municipalidades tomaram pelos seus municipes, recusando-se ate ao fornecimento, e mais do quc isso, ao transporte de sementespara a plantação de cercaes pelas classes necessitadas ! Nào ha serviços que as tenham recommendado, na passagem dos seus respectivosgovernos, salvo .honrosas exce peões.

^ 
A causa publica nào tem merecido o devido interesse: as rendassao d.sPend,das sem a fiscalisaçào essencial a toda autoridade adminis-
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cTmnl,,?Ue f % 
neg°d0S "lhCÍ0S ; e' S° ha PreSta«â0 de "**« * diacompletamente .Ilusória.

_r_Jl 
aSSÍgnal° C°m 1UdC franí*ueza cstí1s considerações, no interesse

| ardeu*, quc me merece o funecionamento normal dos governos locaes,corao^r,m,rud,,,,en,ardo governo livre, é que nutro a convicção déque, se elles nao se desv.asSem da rota que lhes traçou a lei e o verdadei-ro ensinamento das bellas doutrinas democráticas no que respeita ao ex-
^c.o 

exactoda legitinu, autonomia municipal, outra havia de sera facege ai que offerecer.a a vida municipal, sob o ponto de vista da in-st.tu.çao, do bem publico, do progresso local, dos recursos próprios paradesempenhar condignamente a missão elevada que lhe está reservada naíorma democrática do nosso governo.
Mas, se ha municípios que vegetam e nào têm elementos de vidapropna, essa anormalidade deve ser corrigida pelas medidas que su^e-nrem as vossas luzes e patriotismo. Confn, por egual, ao vo^soesclarecido enteno o exame, n'um aspecto mais valente e complexo dascausas que hajam concorrido para o enfraquecimento da Gommuna • si a

falta de condições legaes para se manter, si a dissiPa,âo de elementos eco-nomicos que lhe sobram, si, finalmente, a impossibilidade de certa zonapara o exercício do governo local, pela absoluta incapacidade de pessoal? Um bello espirito e emérito republicano, apreciando no Confessodo seu Estado, circumstancias, quasi idênticas, do governo muntcipal
ponderava que: «a pouca dens.dade da população nos municípios, a sua« renda ex.gua, eram os factores que mais haviam contribuído para o seu«abatimento. O fra^ion.iaiento excessivo do território e da população« so tem servido para enfraquecer a vida local.

« Se a vida politica do campanário prospera n'essas pequenas cir-<c. cumscr.pções, a sua vida econômica, agrícola e commercial perece dia% a d,a, trazendo como conseqüência a pobreza, o anniquilamento dos« mun.c.pios, tornando-os fácil preza de influencias locaes, e transfor-« mando-os em servos obedientes do poder central. ?,
São conceitos muito a propósito que, estou certo, despertarão aovosso illustrado espirito outras idéas para meditardes sobre um assumptode alta relevância, e que tanto interessa á realidade do systema e á pro-

pria vida da federação.
Ghamo a vossa attenção para a disposição do art. 22 n* 5 da lein° 33. Esta disposição deve ser revogada ou regulada de modo a se evi-tarem os abusos de que é susceptível. A Constituição do Estado no art

98 § un.co, restringio a perda do cargo de vereador ao caso só dêincapacdade phys.ca ou moral, reconhecida por junta medica, e invada
pela Camara. **

Si a Camara julga n'esta hypothese, ella não pódc tazel-o sem oexame dos facultativos, que lhe sirva de base. A lei municipal porémnão abrangeu esse caso, e ampliou outros, entre os quaes o da perda do
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mandato, por falta de ccmparecimento ás sessões. Franqueou assim
uma porta aos fáceis manejos dos interesses partidários, porque nada
difficil é á Camara fazer sessões ignoradas pelo vereador que lhe não
convenha e dal-o como ausente.

A dignidade do mandato, vinculado ás funecões do seu exercício,
exige que se cerque de garantias a sua conservação, e de todos os meios
de defeza^ a sua perda,

O vosso esclarecido entendimento poderá suggerir o que fôr mais
consoante á necessidade de coarçtar o arbítrio e a violência que possammedrar á sombra d'esse preceito legal.

-Regimen Eleitoral
¦

A lei n° 397, de 25 de Setembro de 1897, que instituio sobre a
qualificação eleitoral do Estado, foi o complemento natural c lógico
da lei n° 193, de 24 de Setembro de 189-I, que regulou o processodas eleições estadoaes.

Dispondo a Constituição do Estado, no art. 29—lettra C—, quecompete á Assembléa Legilativa decretar \sobre o regimen eleitoral
quer do Estado, quer dos municípios, o poder legislativo, votando
a lei n.° 397, mais não fez do que exercer a autoridade que lhe
conferio a Constituição, providenciando no seu teor sobre o alista-
mento que, de par com o processo das eleições consagrado igual-mente como attribuiçâo do poder legislativo,'pelo art. 9' da Costi-tuição, constitue, no seu conjuneto, o regimen eleitoral, destinado a *
regular as condições da capacidade política, o exercício do direitodo voto, a norma que tem de reger a manifestação da soberania po-
pular. r

Os poderes electivos, reconhecidos pela Constituição, firmamseu prestigio no livre exercício do direito do voto. Nada, pois maisconforme á índole do regimen federativo, dotado de governos locaesautônomos, do que competir ao Estado o direito de, por intermédiode agentes seus, sem interferência de autoridade extranha, procedera qualificação dos cidadãos activos que têm de, no exercício de suacapacidade politica intervir na eleição dos cargos.públicos do Estado
Ja Benjamin Constant, na sua obra sobre a politica Constituci0:nal, doutnnava que: «o quc interessava somente a uma fracoão dopovo, devia ser decidido por essa fracção.^
Nos Estados Unidos d'America do Norte, lei eleitoral dos Es-tados e que fixa1 as regras para a eleição dos representantes da' Ca-nan, Federa . Os Senadores sao escolhidos pela legislatura dos E .tados, e a eleiçào do Presidente e Viccl-rcsidento da RepubliS estáa cargo do eleitorado do Kstado, segundo a forma estatele 

"dá 
p srespectivas legislaturas. Do modo 4ue os Estados ali , ,, , li e
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aW«. f 
r1° eIeÍt°ral ' " fUnCÇã° P°li,ica> com° *»*»p_ essenci-almente l.gados ao exercicio da sua vida autônoma.

com „„ f 
*?*'?'_ * desconhecer a legitimidade da competência

c.dadaos capa.es de exercer o direito poli.ico do voto.-compiemen.oda obra micada pelo leg.slador de 1894, quando estabeleceu o pro-cesso sobre os cargos electivos do Fstado.
O conceito de um notável escriptor,-de que uma bôa lei eleitoralvale tan o como uma Constituição, é justo e verdadeiro. Sem um re-gimen eleitoral capaz de garantir de modo pleno e efficaz o exerciciodo direito político dos cidadãos, difficil será manter o prestigio e a con-fiança nas instituições.
Parece-me, pois, que vos deveis preoccupar com o regimen elei-toral vigente, corrigindo algumas lacunas da lei ¦*,• 397, para o*aran-tir o exercício do direito de voto a todos os cidadãos, que já se achavamd elle invest.dos, tendo concorrido para a eleição de cargos federaes eestadoaes. ^
No extincto regimen, quando dominava a lei de 9 dejaneiro demi, o cidadão, uma vez qualificado eleitor, contava com a estabilidadedo seu direito para todas as eleições indistintamente; e só podia ser eli-minado nos restrictos casos da lei, mediante exhibição de provas quetendiam a assegurar mais o direito permanente do eleitor.
O primeiro decreto expedido pelo governo provisório da Republi-

, ca, sob n« 200-A, de 8 de Fevereiro de 1890, concernente á qualificaçãoeleitoral e seu respectivo processo, reconheceu o principio da penna-nenc.a do eleitorado, dispondo no art. 69 que: «os cidadãos alistados- ><- eleitores, em virtude da lei de 9 de Janeiro de 1881, seriam incluídos« ex-officio pela commissão districtal e municipal, salvo se tivessem«^perdido a capacidade politica, fallecido ou mudado de domicilio para< município ou paiz differento-
Posteriormente, a lei n" 35, de 26 dc Janeiro de 1892, votada peloCongresso Nacional, affirmou terminantemente a estabilidade do direitode voto, reconhecendo como eleitores os cidadãos qualificados e alista-dos conforme a lei anterior, inclusive os analphabctos alistados em vir-tude da lei de 9 de Janeiro de 18S1, que não tivessem perdido o.s direi-tos políticos, ou sido suspensos d'elles, na forma do art. 71 da Consti-

tuição.
Ora, se esta é a nossa tradição eleitoral, consagrada e sanccion 1-da em dous regimens, cm respeito a um direito político preexistente ad-

quirido á sombra de leis diversas, cujos dictames foram mantidos pensoter sido um desvio do legislador nào se conformai* com essa tradiçãoobrigando de novo a provar capacidade politica a quem já tinha titulohábil e legitimo de posse c havia exercido o direito de voto até ent\>nos comícios eleitoraès, sem solução de continuidade. Era portam.'
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- justo que o legislador de 1897,,, seguindo essa tradição, que na trans-
formação radical das instituições íoi religiosamente mantida, mandasse
incluir ex-officio no alistamento eleitoral do Estado os cidadãos já qua-íficados nos anteriores alistamentos ;— lacuna sensível, essa que o vosso
patriotismo sanará por meio de medida mais conveniente, que suggerir
possa vosso elevado critério.

oecca
Já havia soado para o Ceará a hora definitiva de um novo e grandeinfortúnio, quando assumi o exercicio do seu governo.
A existência da secca era um facto inilludiveí, desde que ha muito

havia passado o equinoxio de Março,—praso fatal assignado, por decisiva
experiência, para renovação do inverno,—sem que elle se houvesse ma-
infestado.

Nào era dado prever que, em tào curto intervallo, se reproduzisse
o flagello, quando, em 1898, já havia elle pesado sobre o Estado, com as
chuvas escassas de 434 millimetros — ppucocmaisque os 345 millimetros
d'agua, cahidos em 1877,-0 primeiro da tremenda secca que aba-lou profundamente o Ceará, no fatal triennio de 1877 a 1879.

O registo das seccas que, geral ou parcialmente, têm assolado oEstado, ass.gnala que, no longo periodo que abrange mais de um secu-lo, dei 711 a 1845, o termo médio de sua periodicidade tem sido de13 annos. De 1845 a 1877, deu-se a prolongada suspensão de 32 annos
que fez conceber a esperança dc se haver fechado o cvclo d'essa calam!-dade, diss.padas as apprehensões dos funestos males que ella soe acar-retar.

Embalados os cearenses n'essa espectativa, foi ella desfeita rude-mente pela secca de 1877 a 1879, que inscreveu nos fastos da nossa his-tona as mais tristes e desóladoras paginas !
Houve nova interrupção até 1888, após nove annos de reparaçãodas forças do Ceará. ReappareCeu em ,898, si bem que attenuada nosseus effctos, accentuando, porém, ainda a fixidez do praso, na renovação

penodica do flagello. v
Interpondo-se apenas um anno, caracterisado pelo mais rigorosoe abundante mverno, que era uma promessa vivificadora e auspiciosade futuras estações permanentes e regulares, a nenhum espirito podiamqu.etar a preoecupação de ser elle o precursor de nova e terrivel calamidade. -'.:¦¦¦

O certo é que, nào podendo o espirito humano apprehcnder dadosseguros para determinar o momento próximo ou remoto em que a seccatenha de fazer a sua incursão, illudindo-se quasi sempre nas suas previ-soes pela mobilidade das leis cósmicas e as enganadoras indicações diatmosphera,-o flagello surge a revê/es, quando mais parece fortalecida
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srnrlTna 
n°-Se" afí'St;amento' e dissipara* dé momento os receios deZSSteT qU" ' a"áS' aVU"am *¦*» lnd-dores *• ™W
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fs montanhas, s. a influene.a das manchas solares, ou a outros pheno-menos occnHos nas dobras das leis cósmicas, como brilhantemente dès-"ei77 

TT1 a""'"0' 
d''gn0 reP"«**"* do Estado no Con-gresso Federal, realçando a tribuna parlamentar

om. „ 
° ^^i mC CUmpre é t0rnar Patentc COmo desempenhei a missão

eommir 1 
"V™6 reSP0nsabilid»de de salvar uma grande parte dacommunhão brazileira, na suprema gestão do governo. 

"
Achando-me ainda com assento no Congresso federal, quandoa secca estava já declarada, e seus efíeitos se faziam sentir por todo oEstado; certo dos deveres que, em tào critica emergência, me impunhao exercem do elevado cargo qne en, breve iria assumir cogite? semperda de tempo, das medidas que deveriam ser adoptadas parn debellaros males occasionados pela inclemencia do flagello.
Após a reunião, em 27 de Maio do anno passado, da representaçãocearense, na Capital Federal, na qual ficou assente o conjuneto das me-d.dasmais profícuas para se levar a effeito um plano geral de assisten-'cia publica, que correspondesse, no seu elevado alcance, á garantia con-stitucional dos soecorros públicos, nào hesitei um momento em pedir oconcurso do governo federal, sem desconhecer os deveres do Fstado

para com a sua população, conturbada por tào angustioso transe.
Levara-me, porém, a tomar aquella resolução o perfeito conheci-mento da nossa situação econômica, a insuficiência dos meios ante a*

generahsaçào da calamidade, para emprehender a obra da salvaçãocommum, que estava a exigir avultadissima somma, muito superior aosrecursos de que o Estado podia dispor.
A gravidade da conjunetura não era para ser dissimulada, mas para ser f

reconhecida e exposta no seu verdadeiro aspecto; nào era, certo, oceasião '
para vacillar. na reclamação justificada por expresso texto de uma lei fun-damentnl, menos para tergiversar sobre o melindre das circumstancias que •
attectavam duramente as condições precárias do Estado.

Em caso tào excepcional, a hesitação seria imperdoável fraqueja • atergiversação, um crime. ^.' 
' 

>
Dirigi-me, pois, acompanhado dos representantes Cearenses ao emi 

'
nente Sr. Presidente da Republica, a cujo elevado critério submetti o pe-d.do. que formulei, de serem prestados pela União os soecorros de que ca- 

'
rocia a desvaiida e numerosa população do Estado, na crise difficií que o
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fcssoberb iva, pelo regi men indirecto do trabalho, mediante serviços de utili-
dade geral que, acudindo. no presente como rojio de, salvação, constituísse,
de futuro, elementos fortes e resistentes para o Ceará guardar-se contra o
mais temeroso inimigo, com que tem lutado.

Acolhido pelo Sr. Presidente da Republica em termos que accentua-
vam todo sea interesse pela sorte dos cearenses, S. Exe.a julgou, entretanto,
de mais acertado alvitre q ie, prestei a partir para o Estado, afim de
assumir o exercício do seu governo, empossa ido-med'elIe,e depois de instituir
o mais completo exa ne sobre a situação qae o affligio,—informasse circum-
stanciadamente o governo federal sobre as condições verdadeiras do Es-
tado, o curso da calamidade, sua intensidade e effeitos, para, devidamente
esclarecido, resolver o poder publico da União sobre as providencias quedeviam ser tomadas, no intuito de s^r satisfeita a disposição formal do
art. 5o da Constituição.

Parti com bastante confiança na execução do preceito constitucional,
e achei-me no Ceará alguns dias antes da epocha legal, em que devia to-
mar conta de sua administração.

Ao desembarque se me deparou logoo mais tocante e vivo teste-
munho da infeliz situação dos retirantes de vários pontos do interior do
Estado, agglomerados na praia, nas praças, s >b as arvores, em completo
desabrigo, expostos aos raios de um sol abrasador,—a compungir, na crueza
do quadro que se oferecia, o aspecco da nudez, da fome, da miséria quea todos attribulava!

Informei-me escrupulosamente, antes e depois da posse do governo,da situação geral do Estado, attinente ao assumpto que mais devia pre-oecupar-me—a extensão do flageilo, os males que estava a produzir, as
providencias que urgiam, a organisação da assistência publica, de modo aconciliar a presta;ão dos soecorros com a utilidade dos serviços. E, depoisde reunidos todos os elementos que me deram o exacto conhecimento dascondições especiaes do Estado, em face da calamidade e dos remédios parasalvar sua numerosa população, na hora extrema da adversidade, tivea honra de dirigir ao Sr. Presidente da Republica, em data de 26 de Ju-lho do anno passado, a carta official que infra transcrevo, e que traduz asimpressões do angustioso momento que acabrunhava a terra do nosso ber-

ço commum.
«Mm. Exm. Sr. Dr. Manoel Ferraz de Campos Salles—M D Pre-« sidente da Republica.
« Tendo assumido o governo do Estado, como já tive a honra de« communicar a V. Exe, julgo ser meu primeiro dever assegurar a V« Exe, antes de tudo, o meu mais sincero apoio e firme solidariedade comc o seu governo, procurando concorrer, na medida das minhas forças, para€ a real-saçâo dos elevados intuitos e nobres desígnios do programma que« V. Exe. adoptou e tem mantido na alta administração publica em bem« de nossa Pátria c da Republica.
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« Outro imperioso dever que as circumstancias do momento me im-« põem, é levar ao conhecimento de V. Exe. a situação em que se acha« o Estado, no tocante á secca que o assola, assumpte este momentosn,« que a todos pieoccupa, e envolve a mais grave responsabilidade que pesa« sobre a minha administração.
« Pelas informações que tenho colhido desde o meu regresso ao« Estado, das pessoas mais criteriosas e que me inspiram confiança, e pelos* factos que se estão passando n'esta capital, não se pôde contestar a exis-« tencia da secca, calamidade que periodicamente flagella o Ceará.

« Não tendo havido absolutamente inverno (apenas ligeiros aguacci-« ros; na estação de Janeiro a Junho, perdida toda esperança de colheita« de cereaes e legumes, não havendo depósitos dágua no leito dos rios. seccos
os pequenos açudes, cujo volume das águas desappareceu com a evapota-
ção, despidos os campos das pastagens para sustento da criação do gado,« que detinha e morre, aniquilando a principal industria do Estado, esgo-

« tadas todas as reservas da provisão destinada á alimentação humana.
« mormente das classes que vivem da pequena cultura, destruidos os re-
« cursos naturaes e fruçtos silvestres que, na região sertaneja, brotam do
« solo e servem como sõceorro de occasião aos desvalidos, talhando em
« summa tudo isso, o flagello da secca não pôde achar-se mais caiacteii-
« sado, ameaçando o Estado com perdas irreparáveis.

« A prova mais cabal da phase aguda que a calamidade vae tocando,
« está r.a emigração, sempre crescente e ruinosa, qup se tem produzido,« porque ninguém abandona o seu lar e expõe sua familia a longas e pe-
« nosas jornadas, cn busca de um refugio desconhecido, senão na ultim.-.
« extremidade.

« Já tem seguido para a região do Amazonas avultadissimo numero
« de cearenses, e já se accumula iVsta capital uma população adventicia
« calculada em 12 mil pessoas, todas, pela sua indigencia, implorando ;.
« caridade publica, sem alojamento, abrigadas sob as arvores, dentro e nos
« arredores da cidade, abandonadas de todo cuidado hygienico, com grave
« perigo para a saúde publica.

« Dia a dia entram caravanas de retirantes, em busca de soecorros
« junto ao governo, ou de passagem para fora do Estado.

« Urge, portanto, acudir com providencias a tão melindrosa e extrema
« situação.

« Se os recursos do Estado me habilitassem a adoptarpromptas me ?
didas, organisando um serviço completo de assistência publica, certo, es-
taria eu agindo sem demora, em cumprimento do meu dever.

« Mas a verdade é que os recursos que me foram legados no thesouro
« do Estadq, apenas chegam para attender ás suas despezas ordinárias, sem
« espaço para as extraordinárias e quaesquer outras que exigem as provi-

den .ias sobie soecorros públicos, em favor de numerosa classe de ne-
cessitados e na proporção da crise que inevitavelmente ha de aggravar-se'

«

v*

« c
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r< O balancete junto, que submettoá illustrada apreciação de V. Exc,
« accusa presentemente o saldo de 405:011$'J79, sendo em dinheiro
« 78:0ll$279,e apólices 3Ü7:0QO$03O, conforme demonstram suas respecti-
« vas discriminações. .

« Esse saldo está sujeito ao pagamento da divida já processada na
« importância de 14lí:3')l$lõ8.

« A isto accresce outra divida menor, em via c!e processo que, com
« aquella, pretendo liquidar para evitar ao Estado grande accumulaçâo de
* débitos.

« As fontes mais productivas da receita tendem a diminuir comoeffei-
« to da crise, pelo que, iVeste segundo semestre do exercicio financeiro, as
« despezas decretadas, r.o orçamento vigente, terão de ser feitas inevitável-
« mente com o auxilio do saldo ora existente, como supprirr.ento á defici-

"* -"*'

« encia que ha de occorrer na arrecadação da receita.
« Devo fazer economias; meu pensamento está de accordo com e.csa

« indeclinável necessidade. N'este sentido já tenho feito alguma cousa nos
« poucos dias de minha administração, reduzindo quanto possivel aquellas
« despezas que me parecerem adiaveis.

« Mas, só no futuro orçamento se poderá estabelecer um plano mais
« largo de economias, de sorte que, no estado do orçamento, e com os
« cortes rectrictos na actualidade, os recursos do Estado não dão mar-
« gem sufficiente para soecorrer a população desvalida que avnlta diária»
« mente.

1 « Sendo as seccas que devastam o Ceará, determinadas por causas
« meteorológicas, incertas e variáveis, não está nas forças do homem im-
« pedil-as, mas somente neutralisar seus perniciosos efifeitos.

c< Os que, com reconhecida competência, têm feito estudos sobre
« a matéria, hão exposto as difíerentes medidas que julgam mais acerta-
« das e convenientes para debellar o flagello.

¦<< Mas, afastando quaesquer considerações sobre divergência de
« opiniões, são idéas vencedoras a eonstrucção de grandes reservatórios
« cTa&ua e de estradas de ferro.

« A construcçào de grandes açudes, com sufficiente capacidade
« para a irrigação de terrenos, é medida par si mesma justificada,quando
« a falta d'agua, na quadra das seccas, tem sido o factor mais poderoso
« dos prejuízos que cilas produzem.

'< Pelo que diz respeito ás estradas, é bem de ver que, diminuindo
« distancias e facilitando communicações, prestarão relevantes serviços
« ao Estado, nas quadras climatericas, como a actual, concorrendo para
« que não se desloquem as populações do interior, que, assim, poderão
« aguardar nos lugares de sua residência os soecorros que lhes tenham
% de ser prestados pelo poder publico.

" Na secca de 1877 a 1879, de funestissimas conseqüências, o go-
« verno decretou o prolongamento da Estrada de Ferro de Baturité e
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« construcção da de Sobral, como meio de assistência publica, retribui-« do em serviços remuneradores, em epocha tão calamitosa.
« Posteriormente, como medida de futuro, de accordo com as« ideas e planos do, engenheiro J. J. Revy, iniciou-se a constrUceão« do grande açude de Ouixadá, escolhido entre os três indicados por'< aquelle engenheiro, como reservatórios necessários a um systema de<< meios adequados a minorar os terríveis eífeitos das seccas. 

"

« O systema foi iniciado, mas parou no açude de Quixadá. aliás« nâo concluído, masque tanta utilidade vae prestando aos habitantes« do lugar onde elle se acha situado.
« Entretanto, sem adoptav-se um plano de serviços estáveis, leva-« dosa execução com perseverança, com a decretação'de verbas possi-« veis nos orçamentos annuaes para seu custeio até completar-se o con--< juneto das medidas tendentes a neutralisar os effeitos da calamidade,« em qualquer tempo ou periodo em que ella venha a renovar-se, ter'« se-á apenas atacado o mal, quando surge, para abandonal-o, quando« cessa, sem se cuidar do futuro.

« No meu humilde conceito, tem sido esse o grande erro dos que« por s. mesmos ou pelo influxo do seu prestigio, têm tido as responsa-'< b.hdades do governo no Ceará, nas epochas anteriores em que as« seccas o têm assolado* *
: '< Penso quc é tempo de resgatar esse erro, que estamos deploran-« do, c sinto profundamente não ter recursos para remedial-o por conta<< do Estado.

« Só a União poderá faz.d-o, na medida de suas forças, prestando-« nos efiicaz auxüio em tão difficil emero-encia.
A" 

m%"'construcção do grande reservatório do Boqueirão de Lavras,« já perfeitamente estudado, com despezas orçadas, é medida que se me« afigura inadiável.
« Segundo os estudos e trabalhos feitos pelo illustrado engenhei-

« ro Revy, esse grande açude comportará um deposito d'a|uá em« quantidade tão enorme, que resistirá ás mais longas seccas, podendo-« se irrigar com ella uma extensa e fertilissima área agriccla, que« abrange todo o valle-de Jaguaribe, n'uma distancia de 257 kilome-« tros, beneficiando cerca de 200 mil habitantes !
'< O prolongamento da Estrada de Ferro de Baturité até o uberri-

« mo valle do Cariry, que igualmente tende a servir uma extensa zona« sertaneja, é outra medida que, na actualidade, se impõe, como meio-< de assistência, cm troca de serviços, e, no futuro, como meio de« transporte fácil á execução das providencias que forem decretadas
« pelo governo, afim de combater possíveis calamidades.

« O que é essencial, seja-me licito repetir, é a oroanisação de um'< plano de serviços, cuja execução nâo seja interrompida ou suspensa
« mas perseverantemente continuada, afim de dotar o Ceará com os

.:«v>j;
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« meios indispensáveis e adequados a affrontar os inales que as seccas
c< lhe reservem no futuro.

« Bem compre-hendo que o governo da União não poderá fazer
<< tudo de uma vez, e indicando as medidas que me parecem mais
« propicias e de eífeitos mais benéficos, dejxo á alta sabedoria do go-
'ã \-erno resolver o mais conveniente.

¦« Tá tiveoccasiào de dizer a V. Exc." quc, sejam quaes forem as
*¦ W'' _É

« medidas adoptadas pelo elevado critério do governo federal, não me
« preoccupo, nem me preoccuparei com minha autoridade para sua
« execução ou fiscaliza vão, deixando toda direcçào á União, porque a
« tudo anteponho a lei suprema da salvação do Estado que me coube a
« honra de dirigir.

« Einquanto não são decretadas as medidas, cuja execução depen-
« de de tempo, e que não podem remediar com urgência a situação penosa"
« da população adventicia que se accumula na capital, a providencia
« que pôde ser tomada, no momento, é facilitar a sua sabida, promo-
« vendo activamente a emigração para o Amazonas e Pará.

(( N'este sentido o benemérito Governador do Pará tem já presta-
« do valioso concurso, e a elle dirigi-me solicitando a continuação de
« tão relevante serviço;

<< Mas, ante o estado em que encontrei esta capital, para onde têm
<( afiiuido e continuarão a convergir os habitantes do interior em luta
« com a miséria, muito careço do auxilio do governo da União, provi-
« denciando por sua conta sobre a concessão de passagens nos vapores
« do Lloyd Brazileiro, ou em quaesquer outros que fizerem escala por
<c este porto em direcção ao Pará e Amazonas. Essas passagens pode-
<;< rão ser requisitadas directamente pela Delegacia Piscai d'estc Estado,
<< mediante o processo mais conveniente sobre o arrolámento das pes-
« soas e despezas com embarque.

« Da parte do meu governo todo concurso que seja necessário
<i para boa execução d'ésse serviço, será immediatamente prestado.

(( Esta medida julgo instante e inadiável, e, sendo realisada com
c< a possivel brevidade, poderá conjurar as funestas conseqüências da
« situação afflictiva em que já se acha crescido numero de habitantes
<< do interior do Estado, estacionados n'esta capital.

« Para nâo tomar mais o precioso tempo de V. Exc.a em assumpto
« que, pela sua. gravidade e importância, nào mepermittiu ser mais con-
« ciso, ponho termo a csta exposição, tendo a mais plena confiança nas
« providencias que solicito do govçrnp da Uniàp, sem as quaes nada
« poderei cmprehender de prolicuo, no cumprimento do meu dever,
^ para debellar a calamidade que assoberba o listado confiado á minha
« direcção.

« Permittá-me V. Exc.J que reitere o ofterecimento dos meus
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<-. fracos serviços e a mais significativa expressão do grande apreço e'< distineta consideração com que me assigno
« De V. Exc*

<t Amigo Respeitador e Cr.0 obr.mc ,

« Pedro Augusto Borges.»

Esboçando perante o chefe da nação o quadro afilictivo da situação
em que já se debatia o Estado, ao empossar-me do seu governo, indi-
cava ru, como base estável de um plano de assistência publica, organi-
sado de modo a produzir salutares effeitos, medidas definitivas no pre-sente e no futuro, além de outra medida, de expediente provisório, em-
quanto aquellas não fossem decretadas, por dependerem de credito vota-

%do pelo parlamento e de tempo para sua execução.
As medidas definitivas entendiam com a construcção de açudes e

prolongamento das estradas de ferro, cai trafego no Estado.
A medida provisória versava sobre a emigração da população

adventicia que, accumulada na capital, desassistida de todo regimen
hygienico3 no auge da miséria, vivendo ao rclentp, era ura perigo para
a saude publica, que a mais vulgar prudência aconselhava cünjurar.

Sem meios de soecorrer a essa população, na medida do seu nu-
mero e de suas necessidades, não bastando o compassivo obulo da carida-
de publica para prover a toda essa gente, assediada pela fome,abatida pela
cruel incerteza de seu próprio destino, a providencia salvadora, que a
força das circumstancias impunha, era a emigração para o Pará e Amazo-
nas, cujos Governadores, ^revelando sua sympathica solidariedade com
o infortúnio do Ceará, buscavam acolher os seus filhos, estendendo-lhes
mão protectora e amiga, no seio dos seus Estados.

Acs cearenses não se afigura um exilio a emigração para esses
dous Estados do norte, ligados ao nosso por estreitas relações commer-
ciaes e outras ordens de interesses, ha muito estabelecidas e quc lhes
facilitam prompto regresso á terra natal.

Coinprehende-se, porém, que tendo suggerido este alvitre, por ca-
rência absoluta de soecorros para obviar a melindrosa situação de uma
popula;ão adventicia que estacionava na Capital e seus subúrbios, não
podia elle constituir um expediente ordinário, de caracter permanente;
pois, votados pelo Congresso os créditos necessários, e organisada, com
a possivel urgência, a assistência publica, se faria cessar a permanência
dos motivos que levavam os cearenses a buscar refugio alem do territo-
rio do Estado.

-Ç. De outro modo, a emigração seria convertida em medida de des-
povoamento do solo: e acoroçoal-a nVsse caracter seria trahir os mais
sagrados deveres, collaborando, na esphera do meu governo, para ruina
completa do Estado, a braços com a mais fatal e tremenda das desgnras.
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No que respeita á construcçãode grandes reservatórios e prolonga-
mento das f jrro-vias, como medidas efficazes para debellarem os effeitos
das seccas, segui a corrente das opiniões, vencedoras no conceito dos
mais abalisados engenheiros, na superior competência de espíritos escla-
recidos, na discussão da imprensa e dos grêmios scientificos, nos debates
do parlameeto e nos conselhos da administrarão publica.

Obedeci, alem da necessidade do momento, á conveniência de pro-
seguir-se nas medidas já iniciadas durante a secca triennal de 1877 a
1879, completando-se a organisaçâo do plano de combate, assentado
para attenuar m futuro os rudes golpes d 1 calamidade.

Então, o governo do Brazil, no extincto regimen, decretou a pres-
tação de soccorros, mediante a remunera;ão de serviços em obras de
utilidade geral; encampou a Estrada de Ferro de Baturité, com o desen-
volvimento apenas de 34 kilometros,—a cargo de uma companhia e sob
a direeçào de cearenses illustres, dignos da maior confiança publica,—in-
clusive o ramal para Maranguape; decretou o seu prolongamento, e bem
assim a construcção da estrada de ferro de Camocim a Sobral.

Fundamentando perante o Chefe da Nação a expedição de tâo úteis
providencias, dizia o ministro de então, que: « a maioria da população
« menos favorecida da fortuna, na impossibilidade de receber nos luga-
« res de sua residência os subsídios do Estado, tinha affluido para o
4 littoral, onde, com grave prejuízo da saúde publica e perturbação da
« regularidade do serviço, da distribuição dos auxílios, achava-se accumu-
« lada, inutilisando, na inércia, a actividade que, bem aproveitada, pro-
« duziria resultados de incontestável valor.

« Tirar vantagem da própria desgraça, em pregando cm trabalhos
'< úteis tantos braços ociosos, estabelecer um systema de serviço que,<< sobre assegurara essa população maios de subsistência, alimentasse o
« seu amor ao trabalho, mediante razoável gratificação,—talo pensamen-
« to fundamental, que inspirava o acto do governo.

« Na escolha do serviço, cuja realisação contribuísse para o bem do
« Estado, nào hesitou em preferir o de construcção de estradas de ferro,
<< que, partindo de um porto navegável, se prolongasse pelo interior, na
« direcção das cidades e villas já fundadas e dos centros produetores.

« A experiência de outros paizes que, como essa regiào (a do Cea-
« rá), estavam sujeitas a seccas periódicas, tinha mostrado nâo haver" meio mais efficaz para minorar os effeitos de taes flagellos, como o da

« construcção d is vias-fcrre is por onde. quando se manifestassem, os ha-
<< bitántes do interior podessem receber soccorros de toda parte.

" Convicto d'esti verdade, e que, segundo a licçào da historia, o'< Ceará era dc todas as províncias do Norte a que mais vexada tinha
« sido pela secca, eai diversas ep >chas, entendia o governo que por ella
« devia começar a tentativa quc ia fazer.
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Ha 29 annos foram externados esses conceitos nas regiões offi-ciaes, e ainda hoje elles têm a mesma actualidade, com relação ao Gea-rá, para justificar plenamente o prolongamento, que solicitei, da estradade ferro dè Baturité, com o percurso existente de 287k,299m, da For-taleza a Senador Pompeu, e da de Sobral, com o trafego de 2i6k,28o'",
de Gamocim ao Ipú. #..'•.- ¦

Sobreleva a consideração valiosa e preponderante de que as gran-des obras, abrindo espaço e occupaçào a milhares de braços, são as
mais próprias para a prestação de soccorros n'uma calamidade que, pelasua generalisação, aífecta uma população numerosa e considerável. Por
outro lado, evita-se a agglomeração dos retirantes nas cidades do lit-
toral, mantendo-os no campo do trabalho; acautela-se o estado sanitário
dos perigos da accumulação, e a ordem publica, de possíveis perturba-
ções; e, a par de melhor distribuição e disciplina no detalhe dos servi-
ços e su?. perfeita fisealisaçio, se obte n mais vantajosa compensação dos
sacrifícios que o governo haja de fazer, em obras de indiscutível utilida-
de que, como as vias-ferreas, tanto concorrem para o desenvolvimento
da riqueza, do progresso e da civilisaçào.

Achando-se concluídos os estudos d ) prolongamento da estrada de
ferro de Baturité até o Crato, e da de Sobral até Cratheús, a situação
desoladora do flagello estava indicando, como medida opportuna, a decre-
tação e organisaçào d'esse serviço,—um dos meios poderosos e efíicazes
para attender á assistência publica. Assim, levando-se essas estradas até
os centros productores, se proporcionaria transporte rápido e fácil dos
productos para o littoral, dando-se vigoroso impulso ao desenvolvimento
do commercio e das industrias ; e detendo-se, pela prompta expedição dos
soccorros, nas advcrsidades meteorológicas, a população no seu domici-
lio, se impediria a deserção vertiginosa do lar,—causa de tantos pre-
juizos e soffrimentos.

Nem era obstáculo in venci vel o facto de acharem-se essas estradas
presas a um contracto de arrendamento, porque, respeitadas as suas clau-
sulas até a ultima área do terreno trafegado, comprehendido no respecti-
vo contracto, o governo federal, no interesse supremo da salvação publica,
estava habilitado a exercer o mais períeito direito de, nesses próprios
nacionaes, por sua conta ou mediante contracto com quem mais vanta-
gens oíferecesse, decretar o prolongamento das obras, a partir do ponto
terminal, excluido das obrigações do arrendamento.

Propondo egualmente a construcção dos grandes reservatórios,
obedecia aos mesmos intuitos de ser continuado o plano organisado em
virtude de estudos procedidos pelo engenheiro Revy, cuja execução, por
trabalhos preliminares, foi iniciada, a 21 de Novembro de 1884, pela com-
missão a cargo d^aquelie notável proíissional, nomeada por decreto de
31 de Outubro do mesmo anno.

Installados posteriormente os trabalhos definitivos da construção
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do açude de Quixadá, entraram elles cai maior atividade na secca de
1888. Suspensos cai Fevereiro de tSy% a nova calamidade que feria
o Ceará, abriu ensejo e oceasião opportuna para saturem da interdic.ão a
que estavam elles condemnados. Já sc achando muito avançada a obra,
a sua conclusão, afim de se tornar efíectivo o systema completo de irri-
gação, que nas crises climaterícas lhe constitue a verdadeira utilidade,
estava justificada sob qualquer aspecto porque o poder publico quizesse
encaral-a. Nem só a conclusão d'essa obra estava a impor-se, mas ainda
o começo de outras de igual natureza, como a do Boqueirão de Lavras,
a de Itacolomy, com estudos já feitos, esteios fortes, elementos de segu-
rança contra a devasta ;ão das calamidades, no dia d'ainanliã.

De posse das minhas solicitações e do meu pensamento sobre o
modo mais conveniente de soecorrer as victimas da secca, o governo da
União veio-lhes somente ao encontro com o seu primeiro acto, de 14 de
Agosto do anno passado, quando o muito digno Snr. Ministro da Viação
e Industria me scientificou em telegrammcid'essa data que: «havendo

c« o governo federal resolvido prestar soccorro ao governo do Estado,
« minorando os effeitos da calamidade qae o assolava, communicava-me
« que, n'aquella dacta, havia providenciado a respeito do transporte nos
« vapores do Lhoyd dos retirantes, agricultores c famílias quequizessem

k< se estabelecer nos Estados do Sul di Republica, podendo irem cada
¦« viagem até 300 passageiros. As passagens seriam requisitadas áagen-
« cia da Companhia pelo engenheiro Cláudio Livio dos Reis, fiscal da

Í« Estrada de Ferro de Baturité. »
Essa medida não aproveitou aos retirantes sinào em numero muito

limitado, porque a emigração para o Pará, com o auxilio prestado pelo
seu governo, não havia ainda cessado; e na mesma data recebia eu te-
legramma do Amazosas, em que me era communicado que « o Coronel
« Nery, digno Governador d'aquelle Estado, resolvera fundar em Ama-
« tary, na margem esquerda do Amazonas, uma colônia agrícola, de-

-« nominada Dr. Pedro Borges, destinada especialmente para os Cea-
« renses que embarcassem para ali, cujo transporte, nos vapores da
'< Companhia Maranhense, era autorisado ás expensas do respectivo
« governo, na razão de 15 famílias por viagem.»

Aberta francamente a porta á emigração para os dous Estados do"Norte, 
que, dc longa data, mais afinidades de interesses têm com o

nosso, e cujo clima mais sc adapta aos hábitos da vida agrícola cea-
arense, cra natural a preferencia em busca d'aquellas regiões,—só pro-
curando o sul da Republica os que, coagidos pela pressão do momento,
nào conseguiam transporte para o norte entre os muitos quc disputavam
locrar no alistamento.

No auge a que havia tocado a crise climaterica, a emigração, na
Jimitada escala em que podia ser feita, era providencia visivelmente in-
sufticiente para acudir ,ios efteitos do mal que, arrastando novas levas



PP PRESIDENTE DO ESTADO 33

de retirantes para a capital, vindos de toda região sertaneja, nas mes-mas condições em que os outros se achavam, deu logar a que o estadosarntano se alterasse profundamente com o apparecimento de uma febreinfecciosa, acompanhada de symptomas tão característicos que, a juizode alguns facultativos, pareciam denunciara existência da peste bubo-nica, que grassava, então, no sul do paiz.Gra,-de foi o sobresalto que o facto despertou, dentro e fora doEstado, pelas conseqüências fataes que, accrescidas ás já existentes eoriundas da calamidade, expunham o Ceará aos mais graves penVos
: Assim o coinprehendeu o poder publico da União que, pelo seuorgao mais autonsado, depois de uma conferência com o illustre depu-tadoDr. Fmncisco ívá, accordou na apresentação de um projecto, soli-citando do poder legislativo o credito suficiente para debellardo modomais enérgico e profícuo os effeitos do flagello. Informado, a 8 de Se-tembro, da del.berayão constante da apresentação d'esse projecto econsultado cm telegramma, que me dirigio o deputado Dr. Sá acercado quantum em que se devia fixar o credito, tive de, em resposta immediata, dizer-lhe:

« Deputado Francisco Sá :—Rio.

« Secca generalisada. Todos municípios, descrevendo condições« lastimáveis, pedem promptos soccorros. Nào sendo possivel calcular'< duração crise, não posso fixar credito sua debellaçào. Entendo auto-« risaçào deve ser illimitada para governo federal oceorrer, por créditos« que forem sendo precisos, despezas assistência publica, emquanto cir-« cumstancias exigirem, procedendo intermédio agentes seus, pois não« desejo envolver minha autoridade no assümpto.
« Assistência organisada deve ter objectivo obras publicas natu-« reza estratégica contra reproducçào seccas periódicas flagellam o Cea-« rá. N'esta conformidade, insisto idéias desenvolvidas carta ao Presi-« dente da Republica : grandes reservatórios, estradas de ferro. Estas'< parecem preferíveis actualidade, por facilitar disseminação pessoal soe-« corrido, ^oecupação de grande numero de braços, e'próprio trans-« porte materiacs e gêneros para os quaes não'haverá animaes para« tracção, attenta falta de pastagem e aguadas. Lembro, pois, prolon-« gamento vias-ferreas de Batunté e Sobral, de immediato interesse da« União. Urge solução, porque as misérias da secca vão sendo com-'< pheadas profunda alteração salubridade publica da capital, devido

ft grande agglomeraçào, assim também diversos pontos interior!
« Bactereologista Miranda prosegue com máxima discrição seus es-'< tudos sobre moléstia suspeita, cujo diagnostico, por ora, não foi pos-". sivel firmar. Cordeaes saudações.— Pedro Borges.»
O projecto, porém, elaborado pelo deputado"Sá. de accordo como pensamento do governo, e apresentado á Camara dos Deputados na



3 M E N S A G E M

sessão de 12 de Setembro, fixara em dez mil contos a verba necessária
para occorrer ás despezas com as populações do Norte, flagelladas pelasecca, sendo preferidas, na prestação de soccorros, obras de utilidade
publica para n'ellas serem empregados os braços desoccupados, os des-favorecidos da fortuna. .

Entrav.ada com emendas a sua passagem na Câmara, onde forainiciado, nào teve esse prqjecto o curso rápido quc a situação, já des-esperadora, das classes desfavorecidas estava a reclamar com impres-cmd.vel urgência. E tão descsperadora era essa situação, de par com amarcha lenta da discussão e votação do credito, que, a 20 de Setembrome senti na obrigação de levar ao superior conhecimento do primeiromagistrado da nação e das corporações legislativas do Conoresso *v
expressão real e verdadeira que a traduzia, nos seguintes tele^ammas
que tive a honra de expedir ''

« Ex.'"* Sr. Presidente da Republica.—Rio.

« A secca que flegella o Ceará tocou o seu auge. Nào pôde
f mais ser dissimulada a gravidade da situação. Tenho recebido e con-« turno a receber de todos os municípios communicacões officiaes ex-« pondo desoladoras creu ms tan cias locaes, instando' providencias' ui-« gentes do poder publico, no intuito dc prestação de soccorros á, -merosa população, reduzida á extrema penúria, por effcto do mal que¦<¦ «» generahsado. Reclamam organisação assistência publica c-« tnbtuda por me,o do trabalho, oecupando milhares de braços inueuvos« cm serv.çosde utilidade geral, preferindo prolongamento estrada dc• erro no Estado pertencentes á União, conclusão das obra d" açude« de Qu.xada, construcção possivel de outros reservatórios modid s de« Proficmdade ind,scutivel para attenuar os effeitos da ca.amidad« A cnse que assoberba o Estado afiecta profundamente o commerco, suas mdustrias, todas suas fontes de «'ida. A populal s"« bresal ada deserta do lar, abandona o domicilio, refugia 1 s^Wa"« capital e em outros pontos do littoral, produzindo, pelas 

"rmdes 
* 1« glomerações e inobservância de condições hy<den cas L"f *"

« ção na salubridade publica. ' 
n}*'en,cas' §rande ^era-

« A varíola recrudesce; febres de mau caracter o-risvlm ^ <- •« parte fazendo victimas e exigindo providencias „ d a^v As com™« n.caçoes vão sendo difficeis para as localidades do inte io, d^ i« das zonas servidas pelas vias-ferreas. Fla*ello car 
' 

*período agudo hnpòe-me o dever de, an,efb l*'fe„a d V"' 
""

«¦ por parte do Estado para enfrentar tão enorme calam d f 
^'^

« rer sua extensa população, solicitar do poderio 
*_? 

1t" 
^^

vdenca consagrada „o art. y da Constituatd' J" £." T-< neste telegramma, em forma publica eomcal, lcoS^t
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« .ve a honra de dirigir a V. Exc.*, em carta de 26 de Julho, na qual« fundamentei igual pedido, apoiado nfcquelh disposição constitucio-« nal, perfeitamente applicavel ao caso da calamidade occorrente no« Estado.
« Informado ter sido já apresentado um projeto de lei, conceden-« do credito ao poder executivo para debellar a secca que flagella o Es-« tado, confio no patriotismo do poder legislativo toda urgência na sua« approvação.
« Ante a intensidade do mal e as funestas conseqüências que está« produzindo, não pôde mais ser demorada a prestação dos soccorros« garantidos pela Constituição. Respeitosas saudações. - Pedro Au-. < gusto Borges, — Presidente do Estado. »

Aos Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados: - Rio.

« A secca que assola este Estado desde Março deste anno, quandose dissiparam todas as esperanças de inverno, tem attingido tal gráo dec intensidade que reclama a máxima attenção e patriótica solicitude dos« poderes públicos da União.
1 « Desde então, e continuadamentc, têm chegado de todos os mu-« nicipios do Estado communicações officiaes das Câmaras e autoridades« locaes em que, descrevendo condições lastimáveis dos seus habitantes« pedem providencias em favor de sua numerosa população, reduzida ámais extrema situação, sem trabalho, desprovida inteiramente de meios« de subsistência, consternada, tocando ao desespero, abandonando oc lar e o domicilio, em lucta contra o mais inclemente dos flagellos.

« Nesta capital existe já grande agglomeração de retirantes que» tem occasionado profunda alteração na salubridade publica. Para ou-c tros pontos dc litoral convergem caravanas do interior que, ali e aqui« offerecem o aspecto mais desolador. Moléstias reinantes, próprias dá« quadra calamitosa qus o Estado atravessa, reclamam providencias in-« adiaveis. Do sul ao norte do Estado são incessantes as reclamações de« soccorros públicos, mediante prestação de serviços em obras de utili-« dade geral, que, oecupando milhares de braços inactivos, conjure o« perigo imminente que ameaça o Estado, e, de perdas irreparáveis« a sua população. '
« A crise que assoberba o Estado está aíTectando sensivelmente oc seu commercio, suas industrias, suas forças vitaes. O mal generali-« sado produz as mais funestas conseqüências e prejuízos incalculáveis« Em vista, portanto, da gravidade da situação, que exige promptoc remédio, solicitei do benemérito Sr. Presidente da Republica a provi-c dência do art. 5» da Constituição Federal, que garente prestação de« soccorros aos Estados em caso de calamidade publica
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« Não dispondo o Estado dc recursos para prover á assistência pu-« blica na extensão que dorr.ina o flagello, invoco o benéfico e patriótico« concurso do Senado afim de conceder, com urgência, a medida legisla-
« tiva, no intuito de habilitar o poder publico da União a soecorer quanto« entes a população do Estado,na crise angustiosa que oestáopprjmindo.»

Esses telegrammas foram recebidos nas duas casas do parlamentoe insertos na publicação dos seus trabalhos.
O projecto passou na Câmara, na sessão de 3 de Outubro, sem ovinculo das emendas que foram apresentadas e que constituíram projectosem separado.
Da Câmara sahio para o Senado : a 9 de Outubro, a respectiva com-missão de finanças, que delle tomou conhecimento, julgou em sua sabe-doria que, antes de formular o seu parecer, devia ouvira opinião dò go-verno, visto como o projecto houvera sido remettido, desacompanhado deinformações que a habilitassem a formar juizo,-não constando siquer sios auxílios haviam sido reclamados pelos Governadores !
A omissão notada pela commissão de finanças do Senado, no to-cante a reclamação de auxílios, não podia caber-me, porquanto'» Mesada respectiva Câmara já havia mandado dar publicidade ao meu telegram-ma, em que lhe communicava haver solicitado do Sr. Presidente da Repu-blica os soecorros públicos facultados pela Constituição Federal.e invocavao patriotismo de tão conspicua corporação para votar a medida legislativa

que tinha de ser sujeita á sua sabia deliberação. O governo assim con-firmou na sua informação, quando declarou que o Presidente do CearáIora o umeo que solicitara esses auxílios.
Obtidos os esclarecimentos prestados pelo governo, e conhecida suaopinião sobre o magno assumpto, a commissão de finanças do Senadoapresentou o seu parecer, consoante os motivos expostos na informaçãodo governo e segundo a qual o soecorro a prestar devia cingir-se a

vindo da Oamara, eliminando a sua parte essencial, no tocante á saiu-lar providencia da execução de serviços ou obras de utilidade neralAo ter conhecimento das idéas contidas no parecer e da pro«funda modificação do projecto pela commissão do Senado, dei-me p.essiem reclamar contra a concessão da única medida que importava nelaex.ensão do seu effei.o, a eaeigraçâo forçaria, o despovoamento, o aban-dono do listado, entregue ao seu próprio destino, em lueta tremendacontra as forças cegas da natureza '
A 17 de Outubro tive, pois, de dirigir ao Presidente da Repii-blica este telegramma l
« Fxm. Sr. Presidente da Republica

a . ~ Rio« A prestação de soecorros restricta á emigração doSceare,,?es,como« opinam governo e a commi^ão de finanças do Senado, repercutiuW
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_ rosamente no espirito publico, porque, na extensão do seu erTeito, seria o« despovoamento do Ceará, em proveito exclusivo de outros Estados.« Sendo objectivo do credito pedido soccorrer o Estado na calaml-« dade que o assoberba, muito mais justo que reverta em utilidade d'elie« propno, mantendo os seus braços, organisando a assistência publica por:$ meio do trabalho, idéa sobre que tenho insistido e penso sei di<ma de« acolhimento. °
« Se a despeza tem sempre de fazer-se, dada a concessão do cre-« dito, muito mais remunerador será applicar em trabalho o que se temde gastar em transporte, conjurando-se a calamidade onde ella existe« acudindo ás victnnas do flagello na sede do seu domicilio. Accresce quêperíodo agudo a que attingio a crise, a emigração só poderá aprovei-« tar á populavào da capital e localidades próximas. Nào pôde mais ser« remédio salvador á extensa população sertaneja já abatida, reduzida á« extrema penúria, impossibilitada de transportar-se á capital, intransita-« veis os caminhos á falta cTagua.
« Em minha carta official a V. Exc.', indiquei a emigração como« expediente provisório, não como medida permanente.« Como Presidente do Estado, inteiramente identificado com a« sorte do povo que me confiou os seus destinos, seja-me, inda uma vez,« permittido dirigir um appello aos nobres e elevados sentimentos de V.<» Exc.', em favor da justiça de sua causa, afim de que o credito votado« tenha destino de accordo com as idéas que hei manifestado e o meio« ma.s conveniente de soccorrer os cearenses, poupando-se-lhesa dura« contingência de escolherem entre o êxodo e a morte. »
A esse telegramma, que traduzia o meu sentimento próprio e o daopinião publica do Estado, justamente alarmada ante a perspectiva daemigração em massa, ou o dobre de finados sobre a sorte de milhares

de famintos, dignou-se o illustre Sr. Presidente da Republica dar-me, a
18 de Outubro, a resposta, que transcrevo, a seguir:

« Dr. Pedro Borges—Presidente do Ceará.
« O governo federal tem acolhido como deve as representações'< sobre a calamidade que flagella esse Estado, mostrando desejos since-« ros de prestar soecorros que a situação reclama e possam caber nos« recursos e responsabilidade da União.

« O Congresso também estuda a solução, procurando adoptar o« que pareça corresponder melhor ás exigências actuaes, visto não ser pos-« sivel, ante a própria natureza do ilagello, uma medida dc elfeitos com-« pletos, sobretudo quando outros Estados, como Piauhy e Rio Grande<( do Norte, em circumstancias idênticas, fazem iguaes solicitações.
« Nesta dolorosa conjunetura cumpre medir a extensão dos soecor-« ros pela capacidade dos recursos, guardando indispensável equidade« na distribuição d'estes, desde que nào é possivel tazer tudo a um tempo« Espero para isso que autorisaçào legislativa conterá devida amplitude
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« Resta chamar vossa attenção para a attitude de alguns recla-
« mantes altamente inconveniente no momento em que deve ser guar-« dada a necessária serenidade para que possam agir de harmonia os
«poderes federaes e estadoaes, que terão de combinar sua acção, afim
« de tornal-a benéfica, pois estou bem convencido de que em vosso con-
« ceito nâo é só á União que cabe responder por esta angustiosa situa-
« ção, que me afflige o espirito profundamente em véspera de uma
« viagem a que me obrigam superiores interesses nacionaes »

A esse telegramma, nos termos acima redigidos, julguei ser de
meu dever dirigir-me ainda a S. Exc." pela fôrma infra transcíipta, em
data de 19 de Outubro.

« Exm. Sr. Presidente da Republica

t«"

« Agradeço a V. Exc' a attenção dispensada, respondendo prom-
u ptamente o meu telegramma de hontem,

« Os sentimentos externados por V. Exc/ enchem-me de satisfação
(( e actuam de modo benéfico sobre impressões que trabalhavam o es-
« pirito publico, volvido n'este angustioso momento para V. Exc * e o
« Congresso. Alentam-nos as promessas de V. Exc.', animando-nos a
« mais plena confiança de que as veremos realisadas.

« O Ceará sabe compartilhar das glorias e reveses do Brazil; nun-
« ca exigirá alem dos recursos d'este, mas sentiria o abandono em que« traduziu a prestarão dos soccorros restringida á emiaração

« Por isto alarmou-se a opinião, sem transpor justos limites da rc-
« clamação. Si alguma houve menos conveniente, que não soube guar-« dar as attenções devidas ao alto representante do poder publico, me é
« inteiramente extranha e incorre no meu mais formal e profundo des-
i< agrado. >

« Garanto, porém, a V. Exc.' que não cesso de aconselhar ordem
« e moderação, tão necessárias, especialmente agora que V. Exc' vae
« partir para o extrangeiro, levado por altos interesses nacionaes.

« Respeitosas saudações e votos sinceros que em nome do Estado
« faço para que V. Exc.' seja muito feliz na sua viagem, e prom-« pto regresso á nossa cara Pátria, afim de continuar a felicital-a com o
« seu patriótico governo.»

A susceptilidade patriótica do povo cearense acalmou-se: o me-
lindre ferido ante a perspectiva fatal de um êxodo gerai, encontrou
reparadora satisfação na publicidade d'esses telegrammás; desfizeram-se
errôneas e injustas impressões sobre a irreprchensivel condueta que,na esphera responsável do governo, me coube observar, em guarda pelamais nobre e santa das causas.

A emigração nào foi eliminada, é certo, do plano do governo na
prestação de soccorros, mas não esteve sob a acção aguda das pontas do
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, dilemma com que finalisei o meu primeiro telegramma ao Sr. Presidente
da Republica, ou obrigada á impetuosidade de uma corrente, cujo curso
impossível fora deter.

^E 
vem aqui de molde adduzír algumas considerações sobre a emi-

gração, como medida que ha sido empregada pelos governos para acu-
dir, em crises climatericas, ás classes necessitadas.

Fazendo essa medida parte integrante de outras, que são decre-
i íadas no momento da crise, como meio de salvação publica, oceorre queella se apresenta sempre com o caracter de injuneção ás pessoas desvali-

das, que, na carência de outro meio dc assistência publica, ou, pela área
limitada dos serviços, não conseguindo ser alistadas em obras de utilidade
geral, se vêm compellidas pela necessidade a acceitar o embarque, sob
a pressão das circumstancias.

^ Mas, uma providencia que é executada sob um conjuneto demo-
tivos irreduetiveis, que exprimem uma verde ira coacção moral, é uma
inversão do preceito constitucional e um mandado de despejo, que an-
nula o direito de locomoção.

Inversão do preceito constitucional, porque a carta fundamental
da União, garantindo os soecorros públicos, no caso de extraordinária
calamidade, como um auxilio ao Estado que nâo pode prover, e como sub-
sidio ao cidadão que nào tem meios para resistir ao flagello, se inspirou,
segundo o conceito dc notável jurisconsulto, :.o sentimento «da união
p perpetua e indissolúvel dos Estados, como corollario do direito de con-
« servaçâo da republica, representando nas relações de ordem politica« e social a assistência mutua que a lei civil tornou inherente ás de fa-
« .mil ia, conjuneto de obrigações reciprocas.»

Sendo esse o elevado desígnio da disposição constitucional, nào
podia entrar em seus intuitos soecorrer—expatriando, ou retirando a po-
pulação dc um Estado para além de suas fronteiras,—mas assistü-a com
a sua proteccào tutelar, na própria sede em que a calamidade, seguindo
o seu curso, vae operando a devastação.

O dever do governo, agindo em nome da sociedade, é soecorrer a
quantos, victimas do flagello, não se podem defender do seu assalto.

Mas essa tutela que o poder publico toma a si, na mesma relação
que a lei civil torna inherente á familia, cm assistência mutua e obrio-a-
tona, subsidiando a população com prestação de soecorros, não pôde
ser sinão no próprio sitio, onde a luta se estabelece entre a vida e a
miséria, que tende a aniquilal-a. De outro modo, o dever social ehu-
manitario seria desnaturado quanto ao seu fim, ou convertido iVum
verdadeiro banimento, na aggravaçào do próprio infortúnio que a ca-
lamidade já impõe,—forçados os habitantes do Estado a se mover des-
ordenadamente dos pontos mais centraes e remotos do interior para o
litoral, fazendo taboa rasa do seu lar, em busca de outros Estados, para
onde partem desapercebidos de qualquer meio de subsistência.
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O Estado assolado perde assim os seus braços, que lhe constituemcapital, em proveito de outros Estados, que se tornam centros absorventes
de suas forcas vitaes.

Ali, nem sempre os têm aguardado recursos immediatos, agasa-
lho que os conforte na sua desgraça, trabalhos de lavoura em que sejamempregados, collocação, errifim, soffrivel e prompta; de tal sorte que, re-duzidosá inércia, errantes e descoroeoados, vergam sob o peso da misériaconvertendo-se a emigração em via dolorosa de angustias e sorTrimentos'

Si a calamidade publica, no conceito ainda de notável jurisconsul-to suppõe « um grande mal intenso ou generalísado, que reduz ao mi-« nimo as forças e energias de um Estado, desequilibra-lhe o oro*anis-¦* mo, ataca-lhe os elementos de producçào, e cuja duração pôde até« comprometter a sua existência politica », segue-se que soccorrer umEstado, por oceasião de alguma calamidade, é tentar salval-o na sua in-tegndade, e não mutilal-o na sua população, que lhe é vida.~ Importa um mandado de despejo, porque affecta o direito de lo-comoção, desde que a sahida se produz por meio da emigração forcada
que cede á falta de assistência, ou á assistência insumciente,-fóra dasede do domicílio ou nos limites territoriaes do próprio Estado.

A estabilidade do domicilio, sem soecorro completo, ou a sahidado Estado, como meio de salvar a vida, exclue a liberdade na facuí-dade de opção. Logo, se produz o constrangimento moral, que im-
pedindo a escolha, annulla a liberdade no exercício d'um direito 

'
Demais, essa avultada despeza de transporte, que só aproveita áscompanhias de paquetes, nacionaes ou estrangeiros, teria muito melhorapplicaçâo em beneficio das victimas do flagello : de um lado, mantémno Estado os braços validos que, nos diversos ramos da industria cont.nuar.am a cooperar para o seu progresso c desenvolvimento • de outrolado, o capital despendido com a emigrarão seria muito mais profícuamente empregado na construcção de açudes e estradas,-pontos camtaes e convergentes a que tende a constante preoccupaçâo de todos osespíritos, no afan de libertar o Cará do jugo de futuras calamidades

Os conceitos formulados no parecer da Commissão de finanças do.Senado não tiveram consagração victoriosa nos votos da maioria d'esseramo do poder IeSislativo. Passou intejrralmente o projecto vindo daCâmara dos Deputados, em cujo modo de entender, sanecionado peloSenado eram prec.sos dez mil contos para soccorrer as populações doiSorte, flagelladas pela secca.
As idéas contidas no projecto votado pela Câmara haviam merec.do o applauso da opinião publica e do Club de Engenharia do Riode Janc.ro quc, em reunião solemne, approvára unanimemente uma
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moção affirmando que .< a prestação de soecorros á população, por meio
« de açudes, estradas de ferro e de rodagem, e irrigação constituíam a»< base essencial da solução definitiva do problema da secca.»

Era a approvação do plano pelo qual insistira eu perante o gover-no, ne-intuito de* soecorrer _ população do- Geará, e pelo qual continua-
rei a insistir. Tendo recebido, a 2-1 de Outubro, communicação telegra-
phica do illustre Deputado Dr. Francisco Sá, sobre a saneção do projectoe os decretos que, naquella data, iam ser submettidos á assignatura do
poder executivo autorisando a iniciação das obras, e consultando-mesob*c
os açudes que mais convinha fazer, respondi no dia s-guinte, dizendo lhe
que: « noticia dos decretos autorisando iniciação das obras para soecor-« ros, causara as mais justas alegrias e confiança nas louváveis intenções« do governo. Alem do açude de Quixada, já contemplado, convém não« esquecer projectados açudes Lavras, Itacolomy, como tenho insistentemente
« indicado. São obras de elevado alcance, já estudadas e orçadas pdo en»« genheiro Revy; o de Lavras 5:600 contos, o de Itacolorny 1:400 contos« Entendo que a regulamentação de soecorros deve deixai margem para« a construcção de outros açudes menores, em diversas localidades de maior« população indigente, cujo trabalho seja aproveitado em taes obras, para« as quaes felizmente offerece todo o nosso territo; io as melhores condições.

« Este caso deve ser commettido ao critério da commissão de profissio-•<* naes, que o governo federal nomear.
« Lembro tambem não desprezar os prolongamentos das vias-fer-

« reas, por offerecer dupla vantagem o seu objectivo, valorisar o próprio« da União e dar prompta e ampla oceupação ao pessoal dos indigentes
« No m-u conceito esta medida scbreleva a qualquer outra.»

Comprehende-se a razão da preferencia do prolongamento das estra-
das, a que alludi no final do telegramma, pela maior facilidade de ser exe-
cutado o serviço, e como meio de acudir mais promptamente, mediante
salário, ás necessidades de uma numerosa população que bradava porsoecorros.

O governo federal, porém, que, desde 20 de junho, recommendara ao
engenheiro Dr. Piquet Carneiro proseguir nas obras complementares do reser-
vatorio do Quixadá, dentro da verba de 99:600$, constante da lei do orca-
mento, afim de empregar n'ellas o pessoal necessitado que já lutava com
a miséria, autorisoii apenas o mesmo engenheiro, em data de 29 de outubro,
a empregar maior numero de pessoal, por conta do credito de 400 contos'
aberto por .decreto n° 3818, de 24 Outubro do anno passado.

Ao mesmo tempo, os engenheiros tiscaes das Estradas de Ferro deBaturitè e de Sobral recebiam ordem doExm. Sr. Ministro da Viação paraampliarem o transporte de cearenses para os estados, que escolhessem, nosvapores do Lloyd Brasileiro.
As providencias expedidas não correspondiam ás necessidades domomento, attenta a extensão da crise, como mais de uma vez tive a honra de
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1informar ao governo ; de modo que,'tendo-me communicado o illustre
Sr. Ministro da Viação,-—de cujo interesse e boa vontade pela situação
infeliz em que se debatia o Ceará, me é grato dar aqui o maissolemne tes-
temunho,—em V de Novembro, por télegràm;fia, que haviam sido appro-
vados os orçamentos para o proseguimêiitb das obras do açude do Qui-
xadá, podendo n'ellas ser ócéupados mil ¦••trabalhadores com sais fami-
lias, tive, em resposta que lhe déi no dia seguinte, de « pedir o valioso
« concurso de S. Exc/\ em quem depositava a mais plena confiança, no
« intuito de ser feita maior applicação do credito votado, iniciandovve
« outros serviços de utilidade geral; nos quaes fossem igualmente oceu-
« pados milhares de famintos, cuja situação já era extremamente afflicti-
« va e desesperadora // Accrescentava eu a S. Exe/ : «Seja-me releva-
« do insistir n'essa inadiável necessidade, cuja satisfação corresponde á
« extensão da calamidade, dos males que esta produzindo e reclamam
« prompto remédio.»

A fome recrudescia por toda parte: na estação do Massapé, da
1 ferro-via de Sobral, cerca de dous mil famintos, reunidos na phtta-forma

e circumvisinhanças da estação, aguardavam a passagem do trem proce-
dente de Camoeim, carregado de viveres, para o assaltarem, quando por
ali passasse. O chefe do trem, avisado a tempo, não parou na estação, evi-
tando, d'esse modo, o assalto planejado.

Todas as municipalidades e intendenciasvem representações con-
stantemente dirigidas, traziam de novo ao meu conhecimento a extrema
situação de fome. penúria e enfermidades locaes, que fiâgèllavam os
respectivos habitantes, sem que me fora possivel acadir-lhes em tào an-
gustioso transe.

Perante o Exm0 Presidente d i Republica, depois do seu feliz re-
gresso do Rio da Prata, e o Exm.' Sr. Ministro da Industria e Viação,
compareceu mais de uma vez a Representação Cearense, collaborando
no meu esforço, para ampliar os soecorros, por via de outras obras,
nas forças do credito votado, de dez mil contos.

Attendeu o governo, na parte que, em seu elevado critério, jul-
gou sufficiente, autorisando o engenheiro Dr. Piquet Carneiro, em data
de 20 de Novembro, a encetar serviços em Baturité e Alaranguape, ex*
tendendo essa autorisaçâo, para o norte do Estado, ao engenheiro Dr.
João Thomé de Saboia e Silva, afim de ser, n'aquella região, construído
o açude do Acarahú-mirim, no municipio de S. Anna, e concluído o do
Jordão, sobre a serra do Rosário, do municipio de Sobral.

Para as obras dc açudagem em Baturité c Maranguape foi aberto
novo credito extraordinário de 500 contos ; com as de Acarahú-mirim,
orçadas as obras cm 180 contos, gastaram-se até 31 de Maio do corrente
anno, 120 contos, c de r^oj.S^o foi a despeza total com as do Jordão.

O pessoal empregado nas obras complementares do açude de Oui-
trmw*a constou de 1670 indivíduos. Ora, tomando-se por base, na melhor
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hypothese, a media de 6 pessoas por familia, poderia attingir, no maxi-mo, a dez mil o numero de indivíduos, amparados n'essé serviço nomunicípio de Quixadi, cuja população, pelo recenseamento de li^o' erade 13,128 almas, muito, inferior á existente em 1900, por se ter elevadon esse decenmo, sem incluir, aliás, a população adventicia, que tinha af-fluido para ali, ao saber dos serviços que se iam iniciar.

O pessoal empregado no açude do Riachào do Panta, cm Baturi-te, cuja construeção fôra resolvida em 24 de Novembro pela Commissãoa cargo do engenheiro Dr, Piquct, cm virtude de ordem do coverno
em.data dc 20 do mesmo mez, elevou-se a 1,224 indivíduos que, admit-tido que todos fossem casados, e calculando-se sobre a mesma media de6 pessoas por família, produziriam o total de 7,344 pessoas oecupadasn esse serviço. Pelo recenseamento de 1893, a população do municípiodeBatur.té compunha-se de 21,306 habitantes; ella subio mu-to alémdesse numero no período decorrido, afora a numerosa população dosmunicípios v.smhos, quc para ali aecórrera, na diligencia de ser alistadana obra do açude. »•

Na construcçào do açude d) Papara, município de Marano-aa-
pe, resolvida na mesma occasião, todo o pessoal atist-do attfno-iu a
948 indivíduos, ou 5,688 pessoas soecorridas, feito o mesmo calculomedio de 6 individuos por familia. A população do município de Ma-ranguape, pelo .referido recenseamento, era de 10,074 indivíduos a
qual, augmentada na década transcorrida c acerescida dos adventicios
que vieram, acossados pela fome, soceorrer-se do trabalho remunerado
batendo á porta do alistamento, excedia, então, de 25 mil pessoas.Temos, portanto, que, segundo o calculo mais favorável, fo-ain em-
pregados n'esses serviços 23,032 indivíduos, sobrea população reunidados
tres municípios, na totalidade de 5 -,508, conforme o recenseamento de1890, sem levar em conta o acerescimo do decennio, nem tão pouco a
população adventicia que se accumulára, procurando sustento nas obrasiniciadas. f

No .açude do Acarahú-Mirim, do município de S. Anna, e no do
Jordão, município de Sobral, foram empregadas 780 pessoas que, toma-
da a media de 6 pessoas por familia, attingem o máximo de 4.680 indi-
viduos soecorridos. ?

De modo que, limitada a 5 municípios a execução de serviços deutilidade geral, como meio indirecto de assistência publica, e existindo
no Estado 79 municípios, ficaram 74 municípios privados dos benefícios
dos soceoi ros prestados pela União.

O recenseamento do Estado em 1890 produziu 805,686 habitantes:
tomando por base este numero, com o incremento de 1 1/2°/, ao anno
segue-se qie a população nos 10 annos devia ter augmentado dè
129,336 habitantes, perfazendo o total de 935,022 habitantes. Admit*

tindo-se, na melhor hypothese, um terço dVsta população, isto é,
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311,674 pessoas, reduzidas á penúria e nas condições de ser soccorridas,
temos ainda que somente 24,112 habitantes foram amparados pelos soe-
corros a cargo do governo federal, contra 289.498 habitantes, que não
poderam ser contemplados nos auxilios da assistência publica, por par-
te da Uniào.

Em outros termos, os soecorros do governo federal só attingiram
aos sete e tres décimos por cento (7,3 

r/0) da população necessitada, fi-
cando noventa e dous e sete décimos por cento (92,77o) á mercê das
eventualidades da sorte ou á espera da clemência divina.

Muito além das medidas, porém, que o governo da União .se impu-
zera e entendera nâo dever exceder na prestação de soecorros ás victi-
mas da secca, foram elles, todavia, mantidos e continuados sob os aus-
picios generosos e altruisticos d'essa intervenção fecunda que, na hora
attribulada de um infortúnio desolador, surgio do concurso prestado por
alguns Estados, por associações de beneficência, por donativos promo-
vidos e angariados por cidadãos beneméritos, em honra ao sublime
sentimento da fraternidade social e da grande lei histórica da solidarie-
dade humana. Apraz-me dar aqui o mais solemne testemunho de re-
conhecimento, em nome do Estado, por esse bello movimento de cari-
dade social, essa cruzada de intima confraternisacão nacional, que vibrou
na alma brazileira, por todos os ângulos do paiz, em que repercutiu a
nossa dôr, nào se deixando os nossos infelizes conterrâneos no isolamen-
to da intensa agonia que a todos compungio

O Estado do Pará. representado por seu benemérito Governador
Dr. José Paes de Carvalho, aos primeiros sobresaltos que a calamidade
despertou, apressou-se cm vir ao encontro do nosso infortúnio, proporcio-
nando transporte, a expensas d'aquclle Estado, aos cearenses que para
ali quizessem emigrar. Tendo estabelecido colônias em logares apro-
priados, foram n'ellas collocados os cearenses que se resolveram a par-
tir, encontrando a melhor acolhida, soecorros, utensílios necessários
ao exercício da vida agrícola. Dando realce a um nobre exemplo de
solidariedade republicana, no regimen da federação, fraternisando com
os soffrimentos do povo cearense, são inesquecíveis os relevantes servi-
ços prestados, em tão dolorosa emergência, pelo illustre Dr. Paes de
Carvalho, estreitando cad.i vez mais os laços que já prendiam os dous
povos irmãos no amor da liberdade, no culto da democracia, na religião
do patriotismo, no movimento das grandes idéas, nas glorias commuris
da nossa Pátria.

O emérito republicano, coronel Silverio José Nery que, com grande
elevação, rege os destinos do Amazonas, ao qual o nosso está vinculado
por solida diuturnidade em esphcras diversas de relações affectivas c
commerciaes, tambem não tardou em pôr á disposição dos cearenses
transporte gratuito, nos vapores da companhia Maranhense, pelos por-
tos da Fortaleza e Cãmocim, na razão de 15 famílias por viagem, tendo
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fundado para acolhel-as, com os preparos indispensáveis, a colôniaagrícola no Amatary, sobre a margem esquerda do Amazonas, que veioa tomar a denominacão-Dr. Pedro Borges,-para assignalar a epochado meu governo, em uma quadra de tão penosas responsabilidades.
Foram muitos os donativos em dinheiro e viveres, que vieram dediversos Estados, de commissões organisadas, de associaões de bene-ficencia, de pessoas respeitáveis, cujos corações generosos pulsaram deextrema sympathia, no concerto unanime d'essa obra incomparavel deirmanação republicana.
Praz-me sobremodo mencionar :
Na Capital Federal, a benemérita associarão «Centro Cearense»

que, tendo á sua frente cearenses patriotas de grande merecimento,
nào descansou um momento na santa cruzada do bem, prestando servi-
ços de alta valia, que tanto a recommendam á gratidão immorredoura
dos que soffreram; a mocidade acadêmica, na expansão nobre e gene-rosa dos seus sentimentos, promovendo e angariando donativos pormeio de bandos precatórios; a imprensa, empenhando esforces em prolda nossa causa e accordando os sentimentos de solidariedade e sympathia
pelo nosso infortúnio; o Grande Oriente do Brazil e suas lojas filiaes,
em outros Estados, remettendo quantias avultadas para serem distri-
buidas; a cidade de Petropolis, no Estado do Rio de Janeiro, angariando
esportulas mediante bandos precatórios; o Estado do Rio Grande do
Sul, ja ofterecendo-se o seu illustre Governador a receber os cearenses
que para ali quizessem emigrar,—tendo sido cuidadosamente acolhidos os
que tomaram destino no Rio de Janeiro para tão prospero estado, —já
pelos inestimáveis serviços prestados pelos Drs. Lassance Cunha, Vos-
sio Brigido c Capitão Pompilio Moreira, nas subscripções que promo-veram, em beneficio dos desvalidos que lutavam com a crise; o Estado
de S. Paulo, guarda avançada da democracia e do progresso, em impor-
tantes donativos com que contribuíram seus illustres filhos; o Estado da
Bahia, cuja alma patriótica e devotada ás grandes causas, resplandeceu
na acção generosa do seu iltustrado Governador, Dr. Severino Vieira,
mandando applicar, em tavor das victimas do flagello, o produeto de
uma subscripção promovida para lhe ser feita honrosa e merecida mani-
testação; o Estado de Alagoas, onde primeiro despertou a iniciativa
das commissões para agenciar donativos, afim de acudir aos necessita-
dos na crise nefasta que os torturava, representado no esfon.o indefesso
de Euzebio de Andrade, coronel Vicente Ozorio de Paiva e Craveiro
Costa, aos quaes se deve a remessa de diversas quantias e volumes de
gêneros alimentícios; o Estado do Maranhão, representado pelas dignas
redacções do Federalista c Diário da Manhã, em donativos que envia-
ram ; respeitáveis e distinetas matronas, cujas virtudes se realçaram no
seu condoimento pela desgraçada sorte dos infelizes, concorrendo com o
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. *>* ;seu obulo, e prestando relevantissimos serviços na distribuição de soe-
corros de que foram incumbidas.

E para dar condigno remate a esse cerf;Yníe de philantropia c be-
nefiçencia, cuja completa menção seria interminável, nâo omittirei a
magnanimidade geral dos cearenses I da benemérita associação de S.
Vicente de Paula, fundada n'e.ste Estado, que, além dos soecorros obri-
gados regular e semanalmente pelos seus Estatutos, se tornou fecundo
manancial de caridade, consolando,., assistindo, levando conforto e espe-
rança a milhares de familias a braços com a misériaeattrrbuladas pela
fome, cònságrando-se com verdadeira e inexgotayel dedicação á causa
da humanidade.

O quadro sombrio e triste que se destacava do fundo da mais acerba
calamidade que pode affligir a um povo, e cuja,luz sinistra parecia pro-
jectar-se para além do anno climaterico, prestes a findar, recebeu os
primeiros albores da esperança, quando, a 15 de Dezembro, a atmosphe-
ra se cobrio de alviçarciros signaes e promissoras mostras da; renova-
çào do bom tempo. As chuvas que começaram a cahir no Estado, desde
o dia 22 de Dezembro, e continuaram intervalladaaienteaté o fim d'esse
mez, generalisadas e fortes, com ausência completa dos aliseos, ou va-
riação ro rumo dos ventos, acordaram a confiança na proximidade
do inverno. O mez de Janeiro foi escasso em chuvas, de modo a
sobresaltar os espiiitos sobre a firmeza da estarão ; mas o mez de Fé-
vereiro deu entrada franca ao inverno, definindo-se a situarão e tran-
quilhsando-se os ânimos. As cl uvas provideneiacs do mez de Dezem-
bro foram bastantes para transformar a natureza, cobrir as arvores de
folhagem, fazer correrem os rios e brotara rama e pastagem, quc salva-
ram o resto da industria pecuária, principal riqueza do Estado.

Recebendo communica.ào das municipalidades de que a estação
do inverno se achava firmemente accentuada por todo o interior do Es-
tado, quer na zona do norte, quer na do sul, mandei, na medida dos
reemsos do Thesouro, fornecer as sementes que me foram reclamadas
para plantação de cereaes.

De accordo com as ordens expedidas opportunamente, foram for-
necidas :*—80 saccas de sementes para os municípios de Sobral e Me-ruóca ; 40 para o municipio da Granja ; 30 para o da Palma ; 20 para ode S. Omter.a ; 20-Tamboril ; 20-lpú ; 20-Massapê ; 20-Acarahú •
20-Ipueiras; 20-S. Benedicto; 20-S. Francisco; 20-S. Joàò deUruburetama ; 46—Marunguape, inclusive Jarandragocira ; 20—l»aca-
tuba; 14, inclusive 4 de caroço de algodão, para Guayuba ; 27—Po-
rangaba e Pajussa.v. ; 30-Mulungú; 20—Coité ; 20—Canindé ; 20—
Pentecoste; 20-Cuarany ; 30-Jaguaribe-mirim ; 20—Bòa-Yiãoem •

*
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20-Linioeiro; 2Q-Ic6; 20-Milagres*; 20-Missão-Velha; 20-S. Ben-tod Amornada; e bem assim 600$ para o município de Lavras e 300$para o de Umary, afim de serem applicados cá compra de sementes.

As despezas realisadas com a compra d'essas sementes, por contado listado, importaram em 14:815$47o.
O governo federal também providenciou sobre a distribuição desementes,, compradas na praça de Pernambuco pelo engenheiro Dr.Domingos Sérgio de Saboia e Silva, e remeüidas para este Estado nomez de fevereiro,.com destino aos engenheiros tiscaes das estradas deferro de Baturit.. e. Sobral, aos quaes fo. incumbido o encargo de sua

distribuição pelos lavradores do Estado.
Segundo informação ministrada particularmente, essa distribuição

constou de 1.500 saccas de milho e 800 de feijão- em quanto montou o
numero de saccas de cereaes comprados em virtude de ordem do gover-no, n'aque!la praça commercial.

As primeiras plantações pouco aproveitaram, pela praga de larvas,
que appareceu com a prolongada estiagem de Janeiro. A segunda,
porém, eífectuad.i no mez de Fevereiro, com a regularidade das chuvas
que sc suecederam, teve bom êxito, e abundante tem sido a colheita,
destinada a prover o celleiro das clas*scs desfavorecidas da fortuna, e
que se sustentam dos fruetos da pequena lavoura.

O povo .agglomerado n'esta capital, n'outras localidades do lito-
ral e ainda nas cidades centraes mais importantes, onde se refugiara dos
males produzidos pela calamidade, ante as manifestações .seguras do
inverno, e certo de que o flagello tendia a desapparecer, foi o primeiro a
mover-se no intuito de voltar a seus lares, internando-se para a região a
que pertencia, em busca dos trabalhos da lavoura.

Facilitou-lhe a sahidaa Direcção da Estrada de Ferro de Baturité,
cujos dignos arrendatários prestaram relevantes serviços n'essa phase
da calamidade, bem assim no seu periodo agudo, com a pratica de actos
de beneficência, merecedores dos justos encomios com que a imprensa
os registou.

Posteriormente, ò governo federal, por intermédio do emérito re-
publicano que dirige a pasta da Viação, expedio ordens aos engenhei-
ros fiscaes das respectivas estradas de ferro, no intuito de promover a
internaçcào dos retirantes para suas localidades, ficando desde logo sus-
pensa a emigração. Franqueada d'este modo, por conta do governo,
passagem aos retirantes que quizessem regressar aos seus domicílios,
os que, á mingoa de recursos, ainda se achavam retidos n'esta capital,
trataram de partir, auxiliados pelos subsídios que lhes pouderam dis-
pensar as commissões de beneficência. De sorte que, toda a população
adventicia, quc n'esta capital se accurritilara, já havia regressado aos seus
lares, no mez de Abril, cessando os inconvenientes que decorriam de
situação tão anormal.
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O inverno, mantendo-se temperado, sem excesso ou escassez de
«chuvas, banhando com regularidade todas as zonas do Estado, assigna-
lou-se como um dos mais benéficos para a creação pastoril, e de fecundas
promessas para a vida agrícola.

. a . . .

Ha mais de um século que seccas periódicas flagellam o Ceará.
lamentamos as nossas desgraças e invocamos o auxilio dos poderes pu-blicos, no antigo e no aetual regimen. A dicção da experiência tem sido
tremenda; os desastres sem conta, inenarráveis; grande, o espolio dos
infortúnios; e, á medida que cada novo mal surge e passa, limitamo-nos
a entoar o «hei, miseris ! » brado estéril dos infelizes !... Temos pagofarto tributo á imprevidencia !

Sendo um evento fatal e inevitável, a preoccupaçào dos espíritos
não deve mais volver-se a medidas para fazel-o cessar, attentas as causas
naturaes e irremediáveis que o determinam; senào, ao conjuncto das pro-videncias que devem ser tomadas e executadas com perseverança para mi-
norarsuas funestas conseqüências. Os estudos estão feitos, os reme-
dios sâo conhecidos.

Si, no decurso de tantos annos, que abrangem um largo periodo em
que o flagello tem ferido desapiedadamente o Ceará, afifectando dura-
mente sua população e tcdas suas fontes de vida, se houvesse adoptado

um serviço systematicamente organisado para debellar os eífeitos da ca-
lamidade, esta nào taria, certo, o seu curso atravez um terreno abando-
nado, apto a lhe servir de fácil presa.

Nào apuramos responsabilidades: cabem a todos nós, governosde hontem e de hoje, quantos têm exercido pelo seu prestigio^pelo seuvalor político junto aos governos, influencia legitima e preponderante.Bradamos, quando o inimigo nos bate á porta; e medimos, então,todo o alcance de sua invasão. Açode o governo; desperta o poder pu-blico sob esta ou aquella forma de prestação de soccorros, em cumpri-mento de um dever legal. Executam-se algumas obras, prolongam-se es-
tradas, iniciam-se serviços de açudagem de proporções mínimas ou vastascujo custeio consome sommasavultadas: mal despontam, porém, as primei-ras promessas de inverno e a estação se mostra segura, providencia-se sobreo presente, descura-se o futuro!! O governo tem pressa em retirar-se docampo de acção e despedir o hospedeiinporti.no que lhe está a bater á
porta do erário. Suspendem-se os serviços, cessam as despezas, per-dem-se as que já estão feitas: as obras, a meio caminho, nâo se pres-tando á serventia, ficam ao abandono, entregues à acção destruidorado tempo, á torrente impetuosa dos invernos. Ha suecedido que dousterços das despezas orçadas têm sido effectuadas contra um terço

para a sua conclusão: malbaratam-se os dous terços, c salva-se pôramor da economia, o tcivo que faltava despender ! 
* 

De tão desastrada
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orientação, temos frisante exemplo na projectada construcção, por contado Estado então Província, na seeca parciVl de ,888, dos açudes do
Tape; 

G0ererahú *m#®.i o orçamento total das barragens foi de306:954*008; tendo-se gasto já com as três barragens 213:45,$000susPenderam-se os serviços, abandonando-.se a sua conclusão, quandofaltava despender apenas, para dotar o Estado de obras tão úteis, a insigmficante somma de 93:028*806, -menos d'um terço das despezas orça-das. remos assim cuidado de nos precaver contra ô flagello I Agitarão-nos quando o mal surge e o guante de ferro da calamidade nos ameaça *
catemos cm profunda inércia, quando ella se afasta, após haver de rui-nas alastrado o campo!

Comprehendeis que, obedecendo a esse systema de repouso e in-cuna, n.ida se ha feito para abrigar o Estado contra os assaltos ine-vitave.s do fiagello. O vosso patriotismo sc deve inspirar n'outraorientação, decretando medidas no máximo empenho de executal-ascom tenacidade, sem desfallecimentos, com animo resoluto, na propor-çao dos nossos modestos recursos, com os quaes de preferenc.a devemoscontar, sc não quizermos continuar a viver na impendencia eterna de um
problema que ha mais de século reclama solução.

Haveis de convir tambem que nada pode haver de comparável aoconstrangimento doloroso de um governo, consciente dos seus deveres edos .estímulos do bem publico, reduzido á impotência dc agir e acudiraos clamores de um rovo que sc contorce nas agonias da fome!
Para desviar de nós cálice tão amargo, urge que não durmamostranqu.llos á doce sombra dos bons tempos e dos bons invernos; mas quetrabalhemos e cuidemos da nossa própria salvação, sempre e constante-mente para que os dias das adversidades meteorológicas não passemtnumphantcs e devastadores sobre nossa terra, reduzindo-a a um vastocampo de ruínas, de desolarão c misérias !

Poder Judiciário
Magistratura

Compenetrado da importância c da alta missão reservada ao po-der judiciário, e de sua influencia preponderante sobre os mais elevadosinteresses dc ordem social, tem sido meu empenho respeitar sua accãolivre e independente, tal como a reconhece e consagra a Constituirãodo Estado. -
Dotada dc órgãos próprios,-Juizes e Tribunãe»s,-com attribuiçõescertas e definidas, aos quaes estão confiados os mais sagrados direitos docidadão, na esphera civil c penal, a autoridade judiciaria do marradonao constituirá, por uma acçâo permanente e efficaz, a mais solida era-rantia de uma bôa administração da justiça, si não fôr exercida com toda
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a independência e máxima imparcialidade, sob as inspirações austeras da
lei, que, com ser o espirito vivificador do direito, ao juiz cabe applical-a e
defendel-a na sua integridade, nobilitando a sua missão e elevando-se á
altura de sua responsabilidade.

« Não é por amor ou conveniência pessoal dos juizes,—pondera« um douto publicista,—que, como um dogma, deve ser mantido o prin-« cipio vital de sua independência, mas por utilidade de grandes inte-
<i resses sociaes, confiados á guarda vigilante do poder judiciário.»Efiectivamente, si a magistratura sente-se manietada, sujeita á
jnfluencia de um poder extranho, nâo constituirá uma força social: ce-
dendo ao poder que ac.ua sobre ella, inevitavelmente abate se, des-
prestigia-se, nào poderá dignamente preencher sua missão constitucio-
nal. As liberdades publicas, os legítimos interesses do cidadão ficarão á
mercê das vacillações e incertezas; a ordem, a paz, a segurança individual
não terão estabilidade. Perdida a confiança do povo na integridade dos
seus juizes, o mais profundo desanimo invadirá as consciências, vendo
extineta a lâmpada da fé no sanetuario das leis. A distribuição da justi-
ça, funcçâo nobre e elevada, que na sua vasta esphera aftecta a varia-
das relações da vida social, será nominal, illusoria. O magistrado dei-
xará de ser o sacerdote da lei, a garantia suprema de todos os direitos,
o alto representante de um poder publico, o portador de uma delegação
soberana, para reflectir passivamente sentimentos alheios. Terá d'e'sse
modo desapparecido o equilíbrio político, a separação real que distin-
gue o poder judiciário dos outros poderes constitucionaes.

Mas, si a independência da magistratura deve ser mantida e res-
peitada, como condição essencial á dignidade de suas funeçoes e ao pres-tigio de seus julgamentos ; se ella é o principio tutelar sobre que repousa
a confiança publica, na recta administração da justiça, ao próprio magis-trado cabe zelar sua independência e assegurar o seu prestigio, por suacondueta, por seu amor ao estudo das leis e sciencia do direito, pelo *eu
cateno, serena imparcialidade e exemplar correcção no desempenho dasárduas füncções de que se acha investido.

Homem da lei, de si mesmo e de sua consciência, calmo, prudentejusto e probo, o juiz deve, ao conjuneto d'esses predicados, alliar supe-nondade de animo ; deve ser inaccessivel ás paixões, subtrahir-se a in-fluenc.as extranha. á justiça, nào ceder a suggestões inconfessáveis do meioem que vive, para, com resolução e energia, tornar-se forte na applicação dalei, e somente guiar-se pelas injuneções dos seus graves deveres pelas in-spiraçoes de sua razão esclarecida, ao dirimir as controvérsias 
'sujeitas 

ásua decisão.
Não ha influencia mais benéfica e salutar do que a do juiz que sabecompenetrar-se de sua verdadeira missão, impondo-se ao respeito publico

pela certeza de que, órgão de um poder independente, a justiça não vacil-lará nas suas mãos.
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c intril0 
magÍStrad0' em uma co^arca, intelligente e virtuoso, dissipa a« »ntnga msp.ra confiança a todos, considera os homens honestos é uma

fr: To rtm'iiberdade e paz-• impossi-1 é o» ¦* *«™exemplo poderoso para aquelles que em um tribunal têm de julgar os« seus pares e sào mais ou menos influenciados por suas nobres" pala-

mi, 1 .Tf'108 dC 0Ut,''0ra, dG "m eminente estadista brazileiro> ™scuja actuahdade subscrevo, porque encenam umn verdade incontestável ereílec em a mais pura luz e senso pratico de um espirito que se formouna alta administração publica.
Na posição digna e elevada em que o juiz se deve manter com fir-meza e distmguir.se no exercício de seu nobre officio, não lhe recusareio meu apoio, a minha solidariedade è o meu concurso, para assegurar atodos cidadãos a protecção das leis, e, guiado pela elevada orientação dobem publico, fazer da justiça uma realidade, fim supremo do Estado e do

governo da sociedade.
Merecem a vossa solicita e esclarecida attenção os relatórios dos Des-embargadores, Secretario da .Justiça e Procurador Geral do Estado mor-mente nos assumptos que entendem com a constituição da magistraturae interesses judiciários de ordem elevada.

DivisãoJudiciaria
A divisão judiciaria territorial do Estado, para o exercício c admi-instrução da justiça, reclamada solicitude do vosso patriotismo a maisacurada attenção.
O numero de comarcas existentes, attentas as nossas condiçõesfinanceiras e a situação geral do foro, excede os justos limites da con-veniencia publica ; e algumas aecusam a mais accentuada superfluida-

de, vista a decadência do foro, que, perdendo consideravelmente o seumovimento, a ponto de ser nullo em muitos termos, reduziu os juizes,no exercício de suas attribuições, a desempenhal-as quasi que exclusiva-
mente na esphera criminal, nos processos da formação da culpa e julga-mentos perante o jury,—quando não faltam processos preparados para orespectivo Tribunal funecionar periodicamente, nas sessões designadas... •£¦¦¦ *«**V4ClO

pela lei.
Para reprimir a tendência, sempre irresistível, da creação de co-

marcas, não reclamada por necessidade imperiosa da administração da
justiça, a lei n." 37, de 1/ de Dezembro de 1892, da organisaçãô judi-ciaria do Estado, estabeleceu, no art. 4.% preceitos terminantes, confor-
me os quaes devem ser creadas e installadas novas comarcas. 

' 
ExiVe a

lei o concurso simultâneo de—haver no município seiscentos juizes* de
facto qualificados, uma população não inferior a vinte mil almas; não
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achar-se a comarca a instituir na proximidade de outra, dispor de edi-
ficio publico apropriado ás audiências judiciarias e sessões do jury, ca-
deia que, ás condições hygienicas, reuna as de segurança e separação
dos presos. E' esse o padrão da lei que esteve e continua em vigor,
como condição essencial, emquanto não fôr eliminado pelo poder legisr
lat ivo. *

Sendo fiel ao pensamento que o inspirou, o legislador de 1892,
tendo encontrado no Estado 34 Comarcas, as reduziu a 18, que es-
pecificou na Tabeliã B—parte integrante da lei n." 37. A lei n.° 64,
de 3 de Agosto de 1896, reconhecendo a necessidade de se rever a divi-
são judiciaria, outorgou esta faculdade ao Presidente do Estado, no in-
teresse da prompta adininistr.i;ào da justiça, da commodidade dos povos,
e bem assim a de uma nova classificação das comarcas, segundo a rique-
za do solo, do commercio, da industria, progresso local, importância do
toro e facilidade de communicação das comarcas entre si.

Nào entrou nos desígnios do legislador o aügmento de comarcas,
senão uma melhor divisão judiciaria entre as existentes, julgadas até então
sufficientes para a administração da justiça, no território do Estado.

Os meus illustres predecessores no governo não se utilisaram dos
poderes conferidos por aquella lei. A datar, porém, de 1896, em vez da
revisão, enveredou-se resolutamente pela restauração das antigas cornar-
cas, iniciando-a a lei n.° 323, de i.° de Setembro de 1896 e^pondo-lhe
remate a lei n.° 549, de 25 de Agosto de 1899. Além das comarcas
restaurad«as, foi creada mais a de Senador Pompeu pela lei n" 537,de 3 dc Agosto de 1899. De medo que o numero de comarcas
que, no domínio da lei de organisação judiciaria, e de accordo com as
regras que ella fixara, havia sido reduzido a 18 com a suppressão de 16, se
elevou a 31, no período de 1/ de Setembro de 1896 a 25 de Agosto de VSgg.

Si na restauração essas comarcas e na creação d'uma outra, se liou-
vesse consultado a norma condicional estabelecida na lei n.' 37, ter-
se-iam por justificados esses actos legislativos e o aügmento de despeza,
que acarretou esse ramo importante do serviço publico. O exame com-
parativo, porém, dos elementos essenciaes á sua creação, no tocante ásua população, extensão do seu território, sua continuidade e apprdxi-
mação, riqueza e situação do foro, torna evidente que em parte d'cliasdeixam de existir os requisitos indispensáveis á sua permanência.

Se no regimen democrático deve dominar o salutar principio dadescentralização da justiça, de modo que fique ao alcance dos cidadãos àautoridade do juiz, para a defesa e proteceão dos seus direitos, còmtudo
a divisão judiciaria não deve obedecer somente a esse generoso princi
pio: deve igualmente subordinar-se á evidente necessidade publica at-tendendo-se á área dc cada « divisão, distancia dos centros, os recur-« sos que existem, a importância da população, os negócios que se ao-jl« tam nas localidades.)) ?
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Cear comarcas e mantel-as sem occupação para os juizes é crearempregos sem proveito para a causa publica. Convém, pois, que mehabiliteis com a devida aütorisáçâô para fazer uma revisão equitativae justa na d.visào judiciaria do Estado, em que sejam consultados o in-teresse publico e a boa administração da justiça.
'%¦-'..' ¦ 

. 
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* As conveniências actuaes da administração da justiça aconselhamtambém a suppressào dos logares de juizes substitutos na sede dos ter-mos em que residem os juizes de direito. Reduzido como se acha omovimento geral do foro em todas as comarcas do Estado, de modo arestringir sensivelmente os serviços inherentes á administração dajusti-
Ça, nenhum prejuízo resultará da medida que julgo opportuno seja de-cretada, no intuito de passar para os juizes de direito, na sede da co-marca, o preparo e julgamento de todas as causas crimes e eiveis, semdependência de alçada.

Os juizes substitutos passarão a exercer exclusivamente suas attri-buições cíveis e criminaes nos outros termos, que nào forem da sede dacomarca, conforme a legislação vigente. A modificação que se operarn'essa parte da nossa legislação, recommenda-se pela vantagem de sub-metter ao conhecimento do juiz de direito, desde seu inicio até aconclusào, todas as causas debatidas no foro, em que a comarca tem asede, habihtando-o assim, por toda a instrucção do processo, a pro-ferir com mais perfeito conhecimento a decisão definitiva do pleito.Abre espa<.o á occupação e labor dos juizes de direito, nos diversos
ramos de suas attribuições, commettendo á alçada de um único juiz o queum só pode perfeitamente desempenhar.

A' vossa sabedoria caberá dispor na respectiva lei sobre o meio
mais conveniente de garantir a situação dos juizes de direito, cujas co-
marcas forem supprniidas, c sobre o destino que devam ter os juizessubstitutos quc deixarem de continuar nos termos de sua actual júris-diecáo.

Industria e Commercio

As fontes d'onde promana a riqueza do Estado, attinente ás suas in-
dustrias e commercio, quc já se achavam enfraquecidas nos seus elementos
vitaes por effeito da crise geral que domina a vida nacional, resentiram-
se profundamente da quadra anormal e climateiica que sobreveio.

Nào obstante a maior extensão que tem adquirido, no que concerne
á cultura do solo e augmento da producção, a agricultura não attingio
ainda o desenvolvimento, nem o gráo de prosperidade que podia aspirar,
na medida dos vastos recursos e fertilidade do solo do Estado. No estudodeste importante ramo da industria agrícola, do qual se tèm oecupado quasi
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todos os administradores, e que ha sidoobjecto de solicito exame por parte dein-
telligencias superiores que honram nossa terra natal, não ha disscntimento sobre
as causas que têm contribuído para saa marcha lenta e tardia. Seja por afer-
ro ao systema, s<?ja por deficiência de recursos para melhorai-o com acqui-
sição de apparelhos mais aperfeiçoados, que o engenho humano produz de
anno a anno, o processo adoptado em geral na agricultura consiste ainda
na reproducção do systema indígena e na pratica rotineira e secular que, com
seus instrumentos rudimentares e imperfeitos, só tem servido para devastar as
mattas e destocar o solo, afim de receber a semente, no seu estado natural.

O systema de plantio, cedendo successivamente á continuidade deum regimen que nâo emprega meio algum para restaurar as forças pro-ductivas, dá lugar a que a terra, após longo decurso de trato, se torne
conçada, estéril ás solicitações, fadigas e diligencias do agricultor; este,
dominado sempre pela lei systematica da rotina, que desconhece os pro-cessos de uma cultura racional e intelligente, vae em busca de novas terras,* cujas mattas são devastadas para desnudar o campo que tem de servir
novamente de exploração á sua industria. A par do depauperamento dosolo, que inevitavelmente se produz, concorrendo para o deíinhamcnto
das culturas, ao agricultor cearense falleee a instrução agricola elemen-
tar e pratica qur lhe ensine : «o arroteamento das terras, dissecamcntos,
« as differentes naturezas do solo, de suas aptidões agrícolas, prepara-« ção, adubo das terras, afolheamento, cultura dos vegetaes, irrigações,« o emprego dos instrumentos aratorios indispensáveis ao exercb da in'-.« dustria»; habilitando-o a melhorar as suas condições próprias e as Jáindustria a que se ha consagrado com a tenacidade de um esforço, di-
gno de melhor fortuna.

Trabalhada, de continuo, por factores dissolventes. desilludida das
promessas de um futuro prospero, vendo fugirem-lhe os braços na cor-rente emigratoria determinada pelas seccas, sem capitães a praso lono-0e juro módico, victima da usura dos empréstimos ruinosos e da desvafo-nsação sempre crescente da propriedade, da instabilidade das colheitasda depreciação e baixa no valor dos productos,-a agricultura desencora-
jada sente empecer-se-lhe o desenvolvimento, minarem-se-lhe as forcasdefinhar-lhe o vigor. ' '

Para mudar a face de uma situação, que nada tem de lisono-ei-ra e auspiciosa, faz-se mister que, nos seus diversos ramos, a industriaadopte novos processos, abolindo completamente a rotina, como syste-ma de cultura, introduzindo apparelhos modernos que, aperfeiçoando os
produetos, poupem o esforço humano e suppram a escaccz dos braços •
que ao agricultor se ministre o ensino agricola, - tomando o Estado o em-penho de instituir uma escola modelo ou pratica, quando, mais desafo-
gado, lh o permitt.rem seus recursos; que se lhe proporcionem capitãesa prasos longos e a juro módico para desenvolver e augmentar suas for-ças, desoppnmmdo-odashypothecas usurarías que o exgotam • que os

m
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assim nuyy y ,nerCh' ° libertí»*-s" °*> rotina, ^adorlassim na mesma acvao commum, enérgica, perseverante, poderão le-van ta. a agricultura do abatimento que a vem anniquilando,-assigna-andodhe o logar que lhe compete pelos seus vigorosos elementos de vi-

Ao espirito do observador não se apresentam com «aspecto melhor osmethodos empregados para a creação do gado, cuja industria, graças áscondições favoráveis do solo, á salubridade do clima e ricas pasta'-•gens que o Estado possue, ha occupado o primeiro logar e constituiriauma base sohda e estável da fortuna publica, si nào foram os accidentestatacs a que está sujeita.
Neste ramo tem dominado igualmente o systema da rotina, com aforça indestructivel do habito, desde os tempos primitivos até nossos diasO gado disperso pelos campos, sem nenhum abrigo contra as intempe-nes, nasce e cresce á lei da natureza, sem trato, sem vigilância pararesguardal-o dos males a que está exposto. Si ha inverno regularboa pastagem e água abundante, tudo corre bem para o creador ^oma regularidade das estações e sua continuidade, prospera a industriadesenvolve-se rapidamente a producção, c os fazendeiros, sem brandeesforço, obtêm lucro certo c vantagens remuneradoras, seja d» gado da

propna fazenda, seja do que adquire para refazel-a dos desfalques con-secut.vos á sua habitual imprevidencia. Avultando os lucros, as comprassuccedem-se ás vendas, enchem-se os campos de grandes soltas queexcedendo, muita vez, a capacidade das terras próprias, transpõem asextremas, mvad.ndo as estâncias visinhas, pastando promiscuamente o
gado próprio e alheio, de modo a ser difficil ao creador mais previdenteacautelar a devastação dos seus campos, destinados nos maus dias ásalvação do seu sado.

Si sobrevém a séccá. o reverso das cfrcumstahcias sur-**0 funda-mente contristador: desapparecem as pastaget^ interrompe-se o curso
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dos rios, os açudes, de pequeno volume d'água em geral, não resistem "
á intensa evaporação solar; a industria penclita, começa o sobresalto
dos creadores, ameaçados de pagar caro o tributo de sua improvidencia.
O gado deperece de inanição, a despeito do esforço e das despezas para
salval-o ; o furto, o abigeato dizima innumeras cabeças; a industria
quasi anniquilada deixa as estâncias desertas, — testemunho desolante da
devastação produzida pela inclemencia do íiagello. Si é tentada alguma
retirada de animaes, a maior parte vae ficando em meio da jornada; se
algum resto é salvo nas chapadas e gargantas das serras, no alagadiço
das praias, nos brejos onde vegetam raros tufos de verdura, custa ao
fazendeiro grande sacrifício o arrebatar das garras da calamidade essa
semente destinada a fazer renascer a industria abatida e quasi extineta.

De sorte que a industiia pecuária, prospera e remuneradora em tem-
pos normaes, nas estações de bom inverno, graças á admirável força de
reproducção das espécies, se converte nUim vasto e lúimire ossuario de
aspecto desolador, quando a fere impiedoso o latego mortífero das
seccas.

Assim suecedeu á maior parte da industria, no anno climaterico
recentemente fechado.

A despeito, porém, das praticas errôneas e antiquadas, ainda em voga
no systema da creação, e das epizootias que a dizimam; apezar da inteira
despreoccup?ção dos fazendeiros quanto á introducçâo de novas raças, que
pelo cruzamento melhorem as espécies; apezar das calamidades periódicas
que produzem tantos desastres, essa industria, entre todas, é a que mais
facilmente se reconstitue, recupera suas forças e renasce com a suecessão
das estaçõe? regulares e com c beneficio dos invernos,

Deve, porém, o creador, para gr.rantir-sc, mudar de rumo, despren-
der-se da aprendizagem primitiva e inveterada, tornando-se accessivel ás
praticas modernas, ás licções da experiência, para melhorar as condições dasua industria, que não pode continuar sob a perpetuidade de um regimen
que está condemnado. *

A industria fabril, cujo<3 ensaios acompanharam animadoras esperan-
ças, e que sc fixara ern algumas fabricas de tecidos montadas com machi-nisrnos modernos de grande valor, de Par com outras manufacturas rudi-mentares existentes, arrasta actualmente uma vida de grandes dificuldades

em conseqüência da crise econômica, que vem afTectando o paiz e que cadavez se accentua mais aguda entre nós, pela estagnação do commercio resul-tante da secea que arruinou o Estado. Esta industria tende a estacionar ouretrogradar, si não vier amparal-a o auxilio de capitães,-o que se me afi-
gura problemático, pois o commercio, sem intermediário obrigado, lhe não
pode prestar mão forte, offcrecendo escoadouro bastante aos seus produetos.
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Ocommcrc.o, cuja expansão e movimento se operaram em escalaascendente n'estes nltimps annos, con, a facilidade do credito dc qucuson sobre os ,„st,.u*os bancários do Es.ado.de pouco aventuro» quesempre fora, alargou além de justa medida suas transacções; em-penhou.se em especulações mal suecedidas ante as fluetuações do cam-bio e mutações bruscas nos preços dos produetos ; importou mais doque comportava o consumo, e teve de exportar menos do que era neces-sano para, nas praças extrangeiras, corresponder aos compromissos daimportação; de sorte quc, operando quasi constantemente sob uma co-¦tação cambial desfavorável e instável, soffreu sensíveis prejuizos, retra-hindo-se c seu movimento.

Sobrevindo a secca, cerceando-se cada ve; mais o consumo res-tnng.ndo-se as operações, difticultando-sc os recebimentos, páraly-sando-se as transaa.ões, á mingua de produetos para permuta, sumin-
do-se na voragem da calamidade muitos e avultados haveres que serviam
de garantia ao credito e constituíam a base de sua confiança, annulados
outros pela dcsvalonsat.ào ou depreciação, diminuindo consideravclmen-
te a circularão do numerário e a exportação pelo estancamento de suas
actividades producti\as, lutando, emíim, com uma phase de penúria e
desconfiança,—a vida do commercio se arrasta presa ars estreitos
vinculos dos seus compromissos e á agudeza da crise que o affecta pro-fundamente.

Com a aeção do tempo, porém, que é faetor salutar e benéfico
nas cousas humanas, ha de convalescer e restabelecer as suas forças:
para isso sobejam-lhe actividade, iritelligeneia e esforço honesto, man-
tendo assim as tradições de honra que lhe têm assegurado, dentro e fóra
do paiz, nas praças nackmaes e extrangeiras, o maior credito e con-
fiança.

Sando Publica

O estado sanitário resentio-se profundamente das circumstancias
excepcionaes da calamidade que affligio o Estado, produzindo grandealteração na benignidade do clima. Moléstias de caracter graviTeleva-ram de um modo sensível a cifra do obituario. A variola, que já gras-sava, recrudesceu ; febres de fundo paludoso em suas múltiplas varieda-

des, a inlluenza, o sarampo, as perturbações gastrointestinaes nas suas
infinitas modalidades, vieram se juntar ao cortejo fúnebre das enfermi-
dades inherentes a uma quadra de profunda miséria, em que gênerosdeteriorados ou de má qualidade, constituindo quasi a exclusiva alimen-
tação dos desvalidos, aggnivaram as já de si péssimas condições hy-
gienicas da população. Era tudo isso o séquito inevitável, fatal da see-
ca,—as epidemias collaborando ao 1.ido da fome e da miséria ceifando

9. ¦ . .
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vidas e complicando ainda mais a melindrosa situação em que se achava
o Estado.

No mez de Agosto, em que o flagello tocava o seu máximo de intensi-
dade, o digno Inspector de hygiene teve conhecimento de se acharem
na rua Leopoldina, d'esta capital, dous indivíduos atacados de febre
intensa com symptomas graves, acompanhada de adenites. A esses dous
casos seguiram-se outros, caracterisando-se por iguaes symptomas.

Coincidindo o apparecimento d'essa febre com a mortandade inex-
plicavel dé ratos, já rios armazéns de viveres importados do sul da Re-
publica, já nas tabernas que fizeram provisão d'esses viveres, tomou-se
de apprehensão o corpo medico, e no espirito publico se levantou a
alarmante suspeita de ter feito irrupção no Estado a peste bubônica,
que, ha tres mezes, tinha sido declarada oflicialmente na Capital Fe-
deral;

Ante a irhportancia c gravidade do caso* não se fez demorar a
acção promptae immediata do meu governo, na conjuração do perigo
imminente que ameaçava o Estado com um novo desastre a sobrepor-se
ao flagello da secca.

No dia 29 de Agosto reuni cm Palácio o corpo medico da capital,
cuja esclarecida opinião desejei ouvir, quer sobre o caracter da moléstia,
quer no tocante ás medidas mais adequadas paracombatel-a. Não fo-
ram accordes as opiniões sobre a natureza da febre.

Na duvida, só o exame bactereologico poderia dar o cunho de
certeza e confirmar ou não a existência do bacillo de Yersin—Kitasato,
como causa determinante da moléstia, que já havia inscripto algumas
victimas no registo do obituario. Dirigi-me, pois, após a conferência
medica, ao governo federal e ao Director Geral da Saudc Publica, com-
municando, não só o que oceorria sobre o melindroso assumpto, como
também solicitando com instância providencias no sentido de vir ao
Estado um profissional competente, munido com osapparelhosindispen-
saveis, para apurar, pelo respectivo exame, o caracter verdadeiro do mal-

Entremcntes, tendo tambcm communicado por telegramma ao
ex-Governador do Pará, o illustre Dr. Paes de Carvalho, ;T existência
da moléstia suspeita, no intuito de ser tomada a cautelosa medida de
sustar-se o serviço da emigração, que de preferencia sc encaminhara
para aquellc Estado, o eminente paraense apressou-se em pôr á minha dis-
posição os serviços profissionaes do Dr. Francisco da Silva Miranda, con-
ceituado bactereologista ali residente. Acceitandotão espontâneo quão oc-
neroso ofiferecimento, quc attendia rapidamente á urgência do momento c
apressava o exame tão anciosaménte esperado, afim de dissipar a cruel
incerteza que a todos acabrunhava, foi aquelle dhtincto facultativo soli-
cito em aprestar a sua partida para este Estado, onde aportou no dia 4
de Setembro, acompanhado do chimieo italiano Giussepe Demartim.
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Municl^edido^'',rd'a "*** 'mSU,™n "° Pa-° *¦ C-"***'™lunicipaJ- cedido cavalhe.rosamentc pelo digno Intendente.
conscit^ipSr Sás.e f rorp-cas;procedidas pei°
peste bubônica loIesSqut" ^^XtaTr*
gen, a causas puramente lócaes, inherenles á quadra anormal dmZne. que atravessamos. Asser.o fo, este que ficou depois comprovadonao so pela observação da marcha ullerior da moléstia, como pela meldicaçao empregada para debellal-a.

Deu-se aqui o que se tem dado em outras localidades, como, porexemplo nas comarcas de Iguassú e Irajá, Estado do Rio de Janeiroonde febres de fundo paludoso se acompanharam de engorgitamentos
ganghonares, que fariam suppor a existência da peste do Oriente* e
T 

"b°"° d'^a opin.ão, vem a propósito citar aqui as textuaes pakwrasdo Dr. Sigaud distmcto medico france, que por longos annos residioentre nos: « Les engorgements glandulaues qui se manifestèrent sur« plus.eurs malades firent croire à une analogie avec Ia peste d'Orient •
« mais.dansbcaucoupdY-spècesde pyrexies, ces engorgements glan!« dula.res se-recontrent; ils furent aussi peu significatifs que les su-« dam.na observes sur quelques autres malades dans le cours de Ia« meme endémie. Ces épiphénomènes sont communs à des épidémies« de maladies diíférentes, d'aprés les observations de Fodéré.;,

Nào obstante, novos exames alliados ao mais detido e conscien-coso estudo vieram confirmar esse juizo que, revestido da autoridade eamparado pela sancção scientifica, dissipou as graves apprehensõcs
que trabalhavam o espirito da população, ante a perspectiva do terrivelhospede.

As providencias tomadas e executadas com o maior zelo e activi-dade para se evitar a propagação do mal—as desinfecçòes successivas
das casas dos doentes affectados da moléstia suspeita, dos estabelecimen-
tos públicos federacs e estadoaes, das casas de eommercio, das mer-
cearias, mercados e hotéis, dos depósitos de gêneros onde appareceram
ratos mortos, a vigilância constante sobre o asseio das casas, as visitas
domiciliarias, as medidas hygienicas adoptadas, quer pelos particulares,
quer pelo poder publico, as condições favoráveis do clima, emfim, con-
tribuiram de um modo efficaz para combater essa moléstia desde sua
phase eruptiva e reduzir a limitado numero as vidas que roubou.

No mez de Outubro a moléstia declinara sensivelmente, registan-
do-se, a longos intervallos, um ou outro caso, que cedia quando a*tempo
era soecorrido com medicação apropriada.

Seja-me permittida a declaração de que nem o benemérito ex-Go-
vernador do Pará, nem o digno profissional Dr. Miranda acceitaram
retribuição alguma pelas despezas de transporte e serviços prestados ao
Ceará e que attentas as circumstaneias de tào difiicil quão perio-osa
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crise, nâo podiam ser mais relevantes. Em nome do Estado afirmei os
sentimentos da mais profunda gratidão por esse acto de generosa e fra-
ternal solidariedade republicana.

As enfermidades gastro-intestinaes concorreram mais do que
outras para a elevação da mortalidade : assim, entre 347 óbitos, no mez
de Agosto, 108 pertenciam ás moléstias d'aquclle apparelho. Graças,
porém, ás medidas postas em pratica, e ao esforço commum das autori-
dades incumbidas de velar pela saude publica, o estado sanitário come-
çou a melhorar no mez de Setembro, a partir do qual a cifra mortuaria
foi declinando sensivelmente.

A varíola, que recrudescera n'esta capital, foi igualmente declinan-
do, esforçando-se o digno Inspector de hygiene em disseminar o meio
prophylatico da vaccina, a que a nossa população, *por um erro deplo-
ravel, é ainda mui refractaria.

Registo com satisfação e louvor o inestimável serviço prestado
pelo distincto pharmaceutico Rodolpho Marcos Theophilo que, por amor
do bem publico, se prestou a vaccinar gratuitamente a centenares de pes-
soas, no período agudo da epidemia. Da capital passou a varíola a
contaminar diversas localidades do interior, percorrendo Iguatú, Mora-
da-Nova, Benjamin Constant, S. Francisco, Missão-Velha, Cratheús.
Ipú, Sobral, Granja, Ouixeramobim, Saboeiro, Jardim, Senador Pom-
peu, Baturité, Vazantes, Ouixadá, Goité, Crato e outras. Attendi sem
perda de tempo a todas as reclamações sobre ambulâncias e lympha vae-
cínica, concorrendo o governo, pelos meios a seu alcance, para mino-
rar os effeitos d'essa epidemia nas localidades onde grassava.

Actualmente, devido á mudança da estação, á diífusão da vaccina
e cessação das causas perturbadoras da salubn.dade publica, a variola
vae decresçendo ; e do mesmo modo se podem considerar extinetos os
outros males que, nos periodos das seccas, soem formar o cortejo insc-
paravel d'essas calamidades.

A saude publica exige na capital medidas de superior alcance, que-ainda não foram adoptadas, com relação a um perfeito systema de es-
gotos e fornecimento de água potável. Deve ser essa uma preoecupação
constante dos governos de hoje c de amanhã, quando os orçamentos
do Estado derem margem a encarar com animo resoluto esses proble-
mas, cuja solução não pôde ser mais adiada indefinidamente.

A repartição de hygiene carece tambem de apparelhos que a ha-
bilitem a desempenhar sua humanitária c importante funcrão. A crea-
ção de um laboratório apropriado ás analyses dos gêneros alimenticios,
cuja fraude ou sophisticação tanto conspira contra a saude publica é
uma necessidade inadiável; e todo sacrifício que se faça em prol d\\sse
ramo do serviço publico, achará a mais plena justificação nos elevados e
importantíssimos interesses que convém acautelar, e na grande utilidade.
que prestará a um dos mais nobres encargos da administração. *v.
m\ ¦•LZJ - ¦¦¦- 5 **-> •„
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Instrucção" Publica
A instrucção publica ha constituído preocupação constante e obje-ctivo^commum de todas as administrações que, no louvável intuito deimpuls.onal- a e melhoral-a, na justa proporção do nosso desenvolvimen-to, nao tem poupado esforços e sacrifícios para, em successivas refor-mas, dotal-a com os methodos de ens.no mais aperfeiçoados e conformesa moderna pedagogia.
Para evidencia dessa verdade, bastaria enumerar a copiosa serie deactos do poder executivo e compulsar as successivas leis emanadas do

poder.leg.slat-vo, tendentes todas ao aperfeiçoamento do ensino.
Mas esse, como qualquer outro ramo da administração, não se

pode furtar ao igfluxo de causas perturbadoras, que não permittemchegar aos resultados previstos. O tributo que pagamos á inevitávelcont.ngencia humana, augmenta na proporção do infortúnio que perio-dicamente nos assola ; de modo que a rápidos intervallos de prosperida-de relativM sobre ,èm outros de dep luperamento geral, que reduzem afortuna publica ás condições mais precárias, encravando desfarte a prose-cuçào perseverante c racional de um plano de reformas ampliativas eadequadas a elevar o nivel da instrucção.
Postes testemunhas dai esmagadora acção da calamidade que ha

um anno oppnmio o Estado, estancando-lhe os meios de expansão e
obrigando-o a procurar no credito os recursos destinados a supprir as
suas mais urgentes necessidades.

¦*' i

Por mais justificáveis que sejam os sacrilicios empregados em be-
neficio do ensino, a aceào dos poderes públicos deve circumscrever-se aos
limitados recursos do gstado, c.ijo futuro desconhecido e incerto não nos
é licito comprometter, sobrecarregando-o de compromissos, quiçá inso-
luveis. Criteriosas e ponderadas foram as medidas que, na ultima ses-
são do anno próximo passado, adoptastes em relação á instrucção publi-
ca; e correspondendo aos vossos intuitos procurei executal-as com pru-
dência, evitando cautelosamente expedientes precipitados, cujas conse-
quencias seriam de resultados negativos.

O Lyceu conta no corrente anno ióo alumnos, que representam 635
matrículas, sendo 313 no curso integral e 322 em matérias avulsas. A
freqüência, sendo quasi igual ao numero das matrículas, salienta de um
modo lisongeiro o gráo de moralidade e disciplina daquelle estabeleci-
mento, correspondendo assim ao bom conceito e confiança que inspira
á mocidade estudiosa. Equiparado o seu programma ao do Gvmnasio
Nacional, servido como se acha por um corpo docente, idôneo e dedica-
do, é com justo desvanecimento que vos affirmo que o Lyceu retribue
vantajosamente os sacrificios do Estado.

Adstricto ao código dos institutos federaes quanto ao plano e re-
gimen de ensino, nào tive oceasião de prevalecer-me das autorisaeões que
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me concedestes pelas leis n.09 575, 577 c 597 do anno próximo passado,,
aguardando melhor ensejo para, respeitando as condições da equipara*
çâo que lhe trazem grandes vantagens, introduzir reformas que, adstri-
ctas ás bases dos programmas e á unidade do ensino federal, produzam-
reducçào nas despezas. Neste particular, traduzirei o vosso silencia
como implícita prorogação das referidas autorisações.

Eifi virtude do novo código dos institutos officiaes de ensino su*
perior e secundário, que acompanhou o decreto n.° 3890, do ]• de Janei-
ro do corrente anno, determinei, por acto de 30 dè Merco ultimo, que
o regulamente do Lyceu obedecesse ao disposto nos artigos 362 n.# 3,
e 382 do mesmo código, e bem assim quc fosse observada a nova distri-
buição das disciplinas, adoptada no Gymnasio Nacional, e posta em vigor
ex-vi do respectivo regulamento, de 26 de Janeiro do mesmo anno.

Pela circular do ministério dos Negócios Interiores, expedida em
II de Abril ultimo, aos Delegados fiscaes do Governo junto aos estabe-
lecimentos de instrucçào secundaria, foi imposta a creaçao de gabinetes,
e laboratórios destinados a dar maior desenvolvimento ao estudo pratica
de physica, chimica e historia natural, providos dos appârelhos e Instru-
mentes necessários, fixando-se para isso o praso de 6 mezes, a contar
daquella data. Para este assumpto encareço a vossa âttençãò, devendo
ser também votado o credito preciso para oceorrer ás despezas com a
impressão de um compêndio de arithmetiea, cuja autoria cabe aoproprie-
tario da respectiva cadeira, e já adoptado pela ;congregação, de ac-
cordo com as disposições do regulamento em vigor.

A obrigação, que decorre para o Estado, dc ministrar a instrucçào
primaria gratuita acha-se consagrada, nos seus delineamentos essenciaes
e sob o influxo das idéas mais modernas, no regulamento expedido pelameu illustre antecessor em 10 de Março de 1897.

Este regulamento fixou com clareza o programma do ensino, quedividio em dous cursos,—elementar inferior e elementar superior,—abran-
gendo o primeiro tres classes, o segundo duas, e formando no conjuneto
cinco classes, cujas matérias, para eflfectividade do ensino, especificou
detalhadamente, estabelecendo sua gradual uniformidade. Instituio o
caderno especial, destinado a registar mensalmente o trabalho dos
alumnos e o seu suecessivo aproveitamento em cada ordem de estudos.
Estabeleceu os mais convenientes preceitos sobre o regimen das escolas
que classificou em quatro categorias; melhorou os vencimentos dos pro-fessores segundo a graduação das escolas; estatuio sobre seus deveres
n'uma orientação mais racional; preoecupou-se com a instituição dos
grupos escolares, introduzindo em muitas de suas disposições as idéas
consagradas pela experiência e cm vigor nos paizes mais adiantados em
matéria de instrucçào publica. Mas, nào basta possuir um excellente
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codigO.de ensino ; é mister seja interpretado na pratica p„r uma com-prehensao mtchgente e cfficaz, sincera c fielmente observado sòo pen-,de ser semente perdida em solo ingrato. P-¦ Ora, para attingir esse desideratam, do mais salutar effeito naOtíTusao da mstrucção popular, é essencial quc seja ella do.adc.de umpessoa, idôneo, proficiente que, eom vocação decidida para o raa^c"•o;amlmeCOmPene,rar'SC ^ SCUS dCVC,CS C "—PenhaLos consden-

O regulamento vigente da instrucçào primaria, só permittindo o
cerceio 

do professorado aos diplomados pela Escola Normal, procuroueliminar uma das causas, sempre assignaladas, do atrazo do ensino e4o seu estado decadente,-a falta de habilitação profissional dos mestresEssa disposição, ahás não recente, pois passou do regulamento anterior
paraoactual, contribuiu para renovar o quadro do magistério, preen-chulas as vagas de muitas cadeiras, a cargo, outr'ora, de professores deconcurso, por diplomados da Escola Normal,-sendo estesexclusivamen-
te preferidos para a nomeação das cadeiras quc têm sido creadas emnumero avultado. Mas, a presumpçào de que o ensino é distribuído eappl.cado por um pessoal habilitado e capaz, cede ante a evidencia de
que,—ou pelo desalento de uma carreira que não é ainda condigna e van-tajosamente remunerada, expondo o professorado a duras privaçõesatravez de um trabalho penoso e uma vida obscura, ou pelo mais com-
pleto abandono a que está entregue a fiscal.sação do ensino,-lento éainda o progresso da instrucçào, náo correspondendo os seus fruetos
ao desvelado cuidado que de longa data ha merecido da administração
publica, nem tio pouco compensando as grandes despezas com que* oseu custeio sobrecarrega os cofres do Estado.

As leis do ensino, seus regulamentos, por melhores que sejam, e
posto contenham as mais úteis providencias, no interesse da mais bella
das causas, são corpos inertes, sem vida, se nào houver quem vele porsua execução, acompanhe os passos dos que devem fielmente observal-os,
reprima as infracções e a desidia do magistério, corrija os abusos, e seja
uma fonte segura e imparcial de informações para as deliberações do
poder publico em assumpto de tào elevado interesse social.

Apoiado na autoridade de Ríce, antigo superintendente do ensino
de Nova-York, um illustre pedagogo e director de ensino no Estado do
Rio de Janeiro, que realçava o cargo pela competência com que o exer-
cia, ponderava que : « tudo, em matéria de instrucçào, se prende a" inspecção; sem ella tudo mais tem pouca importância, as escolas nào

t aproveitam ao publico, em razào do que custam e do que d'ellas se
'< deveria esperar.*

Nào ha conceito mais verdadeiro, porque, si a tiscalisaçào é uma
medida de vigilância sobre a execução geral do ensino, dos seus metho-
pos e exacta comprchensào por parte dos docentes, do modo como estes

/•

/•
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se compenetram dos seus deveres, é bem de ver que, para se tornar pro-
ficua em seus resultados, deve ser um empenho serio e não umi}t simples
funcçào decorativa no mechanismo da iristrurcção publica.

O vigente regulamento de io de Marco confiou a fiscalisação do*
ensino a Inspectores escolares, e a um conselho escolar em cada distri-
cto onde íunccionar uma escola. O conselho escolar é feitura do Inspe-
ctor .porque, composto de chefes de familia por elle indicados, é elle
ainda o seu presidente, dirigindo e inspirando suas deliberações. A fisca-
lisação do ensino, portanto, resume-se no Inspector. .m

D..afii vem que o Inspector escolar deveria ser um cidadão bas-
tante idôneo, dotado de habilitação sufficiente e zelo civico para inte-
ressar-se vivamente pela marcha regular do ensino na circumscripçâo
confiada á sua fiscalisação.

Sinto nào me ser possivel vos asseverar que os Inspectores esco-
lares sejam, na sua maioria, pessoas capazes e que se recommendem
pela diligencia e solicitude com que desempenham os deveres inheren-
tesa tão melindrosa commissão.

Concorre grandemente para isso o facto de nào ser o cargo remu-
nerado; e, em regra, para cargos gratuitos não é fácil conseguir pessoal
competente, com plena consciência de sua responsabilidade e máximo
interesse e zelo no desempenho de suas funcções.

O digno Director da Escola Normal, incumbido pelo meu illustre
antecessor, de exercer a fiscalisação extraordinária, de que trata o art.
83 do regulamento, accentuou no seu relatório esta desanimadora con-
fissão: «que as leis do ensino são desconhecidas pela totalidade dos
« Inspectores escolares, que exercem uma unica funcção : a de attestar,
« nem sempre com critério, a freqüência dos alumnos, a assiduidade do
« professor na aula para o fim de receber o ordenado do mez

'< Inspectores e conselhos nào comprehenderam ainda o alcance
« de sua elevada missão; d'àhi essa frouxidào correlati vaque se com-
« munica do professor ao diseipulo, e dá ás escolas a feição monótona
« de um ermo.»

Si nâo se pode conceber ensino primário sem uma fiscalisação
activa, vigilante e competente, é mister organisal-a de modo a ser pro-
ficua e benéfica.

No meu conceito, emquanto ella nào for remunerada, de modo a
attrahir para o seu serviço pessoal idôneo e alheio ás preoccupaçòes po-liticas, todo esforço será inútil para o aperfeiçoamento d'essa peça in-
dispensável no mechanismo da instrucção publica.

Náo é licito tentar agora qualquer reforma, em vista das nossas
condições financeiras, que impõem o máximo comedimento em mate-
ria de despeza. Ouatido for opportuno, devemos encarar o problema
com a resolução firme de, com acerto, empregar os meios mais adequa-
dos a combater os cffeitos do m il que vimos deplorando.
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Uma consideração superior, porém, deve pairar acima de todas ¦
nas questões de ensino não deve penetrar a politica. Julio Simon já dou-nnava quc no momento em quc a politica se apoderar do ensino, não* haverá maisescolas: cada partido aguardará a sua vez dé inf ui nosdestinos da instrucçâo, no cultivo da mocidade. As reformas se succe-derao rapidamente para se desfazerem logo depois, segundo as conve-n.enc.as do momento político; a instabilidade dominará no ensino ope-rando a sua completa desorganisaçâo'.

Tendo verificado, após accurado exame e mediante informes seo-ü.ros, que diversas escolas, regidas na maior parte por professores ln-termos, nao tinham freqüência nem preenchiam os seus fins, e quc oensino era mal distribuído e inteiramente descarado, resolvi, por actode 20 dc Dezembro ultimo, em virtude de autorisa .ão da lei n' 587 dc
7 de Julho do anno passado, supprimir 77 cadeiras que acarretavam umadespeza supérflua para os cofres públicos. Ultimamente, por acto de 5do mez próximo passado, dadas as mesmas condições, supprimi mais13, designando immediatamente aos professores efifectivos d'essas comodas demais cadeiras supprimidas, outras de igual ou superior cateo-oriabicam, pois, funccio nand> 246 cadeiras do ensino publico primário-21 na capital, 73 nas cidades, 82 nas villas e 70 nas povoa-òes, sendo195 providas por professores eftectivos c 51 por interinos.

Pelos dados colhidos pela Secretaria dos Negócios do Interior ve-rifica-se quc a matricula escolar subio a 11,315 alumnos: sendo 5,340 dosexo masculinoe 5,905 do feminino; apurando-se uma freqüência mediade 8,821. Considerando-se que 02 escolas deixaram de apresentar osrespectivos mappas estatísticos, e admittida para essas escolas faltosas
uma justa e proporcional matricula e freqüência, segue-se que esta attin-
giria a 10,433 e aquella, 13,351 alumnos.

Bem comprehendo que o ensino nào poderá propagar-se na exten-
são em que é reclamado, mormente n'um paiz regido pela nossa forma
de governo, cm que o cidadão activo é chamado, por meio d'um suffra-
gio mais generalisado, a intervir na direcção dos negócios públicos,—sem elevar-se o numero dc escolas que lhe ministrem perfeito conheci-
mento dos seus direitos e deveres sociaes.

Mas, a essa verdade contrapõe-se outra incontestável .—que esco-
Ias creadas a esmo, mal situadas, servindo mais aos interesses estreitos
do campanário do que aos fins justos e nobres da educação, dirigidas
por pessoas inaptas e que as reduzem a um ermo, são tendas que, em
pleno campo da instrucçâo, sc armam á desidia, á incompetência, ao
abastardamento do ensino, á ociosidade remunerada.

O numero d«_s escolas do Estado, sua matricula e freqüência, des-
peza realisada, inclusive alugueis de casa c utensílios, no quinquennioUe 1896 a 1900, apresentam este resultado :



% 06 MENSAGEM

1896

Numero de cadeiras ........... 264
Matricula. ... . .... . , . . 9jI22
Freqüência media . ..... . 5,258
Despeza fixada no orçamento ... 266:88o$ooo

1897

Cadeiras .
Matricula.

298
9,956

Désp
Freqüência . . . . . . . . . 8 6?4

,eza ..........

1898

2Ó3;7Ó4$ooo

Cadeiras .
Matricula .

•  312
•' 10,572

Freqüência  . . 8,695
Despeza ' 350:i59$998

1899

Cadeiràfs .
Matricula.

 336
T°,479brequencia ... an-y-

Liespezar^CI

t * 38l:750$3 29

1900

. Cadeiras .
Matricula .

• •  336
11,305

Freqüência 882I
DeSpeZa W*****
-1*

Como vedes, foi sempre augmcntando o numero das escolas e áexcepção do anno de 1897, foi a despeza tambem avultando de aiinò aanno, a qual, al.ás, pesaria pouco, se as vantagens do ensino guardas-sem uma proporção justa e correlativa á elevação do custeio ; pois, ponde-ra um illustre publicista brazile.ro : « não ha systema de instrucção effi-« caz sem dispendio de muito dinheiro ». Despender, porém, além dasforças do Estado e obter resultados negativos, é gastar em pura perda esancc.onar o desperdício em uma situação pouco lisonjcira e cm quc a
prudência aconselha a mais severa economia.

O assumpto pela sua importância e interesse ha de ser sem-
pre objecto da solicitude do poder publico. Devemos, porém, aguar-



^_B!___1É Íl ___M° 67
dar da acção do tempo e do seguro critério da experiência os efteitosda ultima reforma tentada.

Reformas freqüentes e successivas nào têm provado bem • antesperturbam a marcha normal de um ramo de serviço, que, por sua p™pna mdole, deve esperar da na.ura. evolução e do èusinamW efficaeda pra,,ca os fruetos benéficos que pode produzir. Nào relroceZamparar, nem precipitar-^ Ulna formula consagrada e mJ^que bem se adapta a certos ramos da publica administração
Ao assum.r o governo do Estado achei em concurso o provimentoda cadeira de geographia e cosmograph.a da Escola Normal, para o qualse inscreveram duas candidatas. Submettido ao meu conhecimento orespectivo processo, encontrei taes irregularidades, quer na exhibiçãodas provas, quer no julgamento da commissão examinadora c da con-gregaçâo da Escola, que fui forçado a annullar o concurso, abstendo-mede mandar abrir novo e aguardando melhor opportunidade de uma refor-ma que venha sanar defeitos e disposições ambíguas do actual re<nda-mento dos concursos. *

Em data de 7 de Novembro, mediante consulta do Director daEscola Normal, a respeito do procedimento que lhe devia caber ante oart. 32 do regulamento, declarei-lhe que era clara e positiva a disposi-
ção regulamentar, nào dando margem a que elle deixasse de obser-val-a l.tteral e completamente, considerando prejudicadas as alumnas
que contassem quarenta faltas. Mas, sendo dc notoriedade publica aspéssimas condições sanitárias da capital, notadamente no 2 • semestredo anno passado, determinando natural e necessariamente modificaçõessensíveis em todas as relações da vida, mandei que fossem relevadas asfaltas ad.mtt.das aos exames do 3." anno as respectivas alumnas e pro-movidas as que estivessem em idênticas condições.

No anno passado concluíram o curso e obtiveram diploma ^alumnas. J%3
Actualmcnte fazem o curso normal 274alumnas: sendo 116 no r •

anno, 98 no 2.» c 6d no 3.% excluindo 244 creanças nos cursos do ao-
plicação. F

Estes algarismos são um bello testemunho do gráo de ascendente
prosperidade d'essa utilissima instituição, e traduzem eloqüentemente ozelo e o amor carinhoso com que d'cila cuidam o digno Director e o• || ¦****> *—«r »• *>w-w_v/i. ¦<¦_. \jjllnstrado corpo docente.

Vagando a aula supplcmentar de portuguez pela exoneração pedi-da pelo respectivo professor, revoguei o acto de 9 dc Fevereiro de1899, em virtude do qual havia sido subdividido o ensino d^quella dis-ciplina.

A Bibliotheca publica recolheu de Junho do anno passado até estadata 77 volumes: sendo 23 encadermuios e 54 cm brochura, dos quaes
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26 foram obtidos por compra e os outros por ofterccimento de particu-
s lares. Assim, presentemente conta a Bibliotheca 6,092 volumes enca-

derr^dos 05,312 em brochura. A sua dotação orçamentaria do anno
próximo passado para compra de livros e assignatura de revistas teve a
devida applicação, e a do anno corrente nào foi totalmente applicada,
porque resolvi despender somente a importância precisa para a reno-
vação da assignatura de cinco revistas. #

r

Finanças
í

As condições financeiras e a vida econômica do Estado estão a
exigir do vosso patriotismo os mais sérios cuidados, o mais consciencio-
so estudo.

Ao assumir o governo, e devidamente informado, dirigi ao Corpo
Legislativo, cm dias de Agosto do anno passado, uma mensagem, na
qual chamava a sua esclarecida attenção para as condições melindrosas
do Thesouro, cujos recursos reaes e positivos eram estes :

Saldo da receita do Estado . ....... 2i8:3s2$4S7
« cm apólices da divida publica da União. . 327:ooo$ooo« de receita de depósitos cm dinheiro. . ., 46:535$i09
« em apolicss da divida publica da União e

cadernetas da Caixa Econômica .... i42:6s8$6d6
Em poder do thesoureiro existiam documentos processados auto-nsando pagamentos na importância de 140:331$^ ; de modo que en- 

'
cerrado o balanço e tendo-se effectuado o pagamento das despezas deter-minadas pelo governo precedente, ficou o saldo reduzido a 78-611*270em dinheiro, e 327:ooo$ooo em apólices.

Realisadas, porém, as despezas obrigadas no principio de cadamez, com o pagamento da força publica, do funecionalismo e outrascontas dc menor importância, os recursos disponíveis c reaes com quecontava o Estado, n'aquelia epocha, reduziam-se ao saldo cm dinheiro de13:904002 sem incluir 327:000^000 em apólices; devendo-sc notar qucaquelle saldo cm dinheiro, estava sujeito nào só ao pagamento de22:343$405, l.qu.daçâo de dividas vindas da administra^ passadacomo também ao pagamento dos vencimentos, em maior quantia défunccionanos do interior do Estado. '
Como vedes, não podia ser mais critica e afflictiva a situação emque se encontrava a administração, cujas tristes apprehensões augmea-taram „a pr„p0rça0 da tcrrivel cala,nidadc ^ cstancando •* 

^lado as fontes de receita, por outro impunham despezas extraordinnas que oceorressem ás necessidades urgentes e inadiáveis dc uma po-pulaçao, açoitada por uma desgraça terrível c implacável.
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retmtl 
mÍnhaSPrevÍsõesn^^ fiaram esperar muito quanto á sua triste

™«w*: r-"1 P0UC0KtCmP0 a crise "»i"?i« 'ai intensidade e assumiu
proporções tao assombrosas que o Estado se viu na dolorosa coritin-en-cia de nao poder acudir ás despezas mais urgentes.

Ante tão constrangedora situação, duas medidas unicamente seapresentavam :-a venda das apólices da divida da União ou o èmpresti-mo publico. Motivos poderosos e dc intuitiva comprehensâo arredavamdo terreno das hypotheses realisaveis a primeira medida : sobre serinsuftcientc a importância representada por esses titulos,-minguadorecurso para necessidades tão extensas-tinham elles soffrido tal deprccação no seu valor que se me afigurava um erro sacrificar, em puraperda, esse patrimônio publico.
Restava a segunda hypothcse-do empréstimo public o, ante a quala mais elementar prudência exigia reflexão e o mais detido estudo.Eífect.vamente, tocava ao seu máximo de intensidade o flao-elloda secca que, na sua marcha devastadora, ameaçava aniquilar as iádepauperadas forças do Estado, nas suas industrias, na sua producçãono seu commercio ; de modo que, lançar um empréstimo publico em taesc.rcumstancas, seria temeridade indesculpável pelo êxito problemáticoda operação, senão por seu completo naufrágio; tão afflictiva emergênciaera aggravada pela desconfiança, quc pesava no espirito publico, de quetaltana o inverno no corrente anno.

Os factos vieram accentuar a prudência c o acerto de meu proce-d.mento. Assim, com a manifestação franca do inverno, voltaram asesperanças c a confiança que inspiram os recursos natüraes do Estado -
a situação foi gradual e sensivelmente melhorando, de modo que poracto de 23 de Abril ultimo, foi lançado um empréstimo de 400:00*000sendo 2SO:ooo$ooo em apólices ao portador, ao par e juros de 5 •/ aoanno,-cu,o producto será applicado exclusivamente ao pagamento dadivida fluetuante do exercício de 1900-e i5o:ooo$ooo, em moeda cor-rente, a juros de r2-/, ea praso dc 6 mezes, destinados ao supprimen-to da receita do exercício de 1901. Este empréstimo foi immediatamente
coberto com vantagem, e o de apólices vae sendo regularmente realisa- '
do, pela collocação franca que ellas vão obtendo na nossa praça.O resultado feliz da operação, o seu êxito até certo ponto brillmntc esignificativamente lisonjeiro do credito que inspira o Estado, não devedeixar de provocar menor cautela e o mais vigilante cuid«ado com a si-tuação financeira, quc, nem por isso, é menos melindrosa.

Ao orçamento da despeza ordinária, que representa uma impor-tancia avultada, veio sobrepor-se o encargo de uma divida de cerca de
450:ooo$ooo, que, verificado o decrescimento inevitável das rendas pu- •
blicas, tende a augmentar no corrente exercício, muito embora se dedu-za d'esse calculo a importância relativamente considerável das econo-mias que tenho feito—e desejo ainda fazer—na despeza. Tendo sido esta
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calculada para o corrente exercicio em 2.884:6i7$2i2,- é esta impórtan-c,a_s«penor á receita arrecadada desde 1893, quando foi reorganisado•o. Estado,, como se evidencia da seguinte demonstração :
!®93 ... • . . . . ... . 2'2Ó5:388$547
*°94 • ? • • • 2.226:865$883 r

]l9* 
•'•••-.... 2.53o:624$927 .

*M  2.493:672$299 e 
*

:ZÍ 
' ' ' • • • • • • • 2.5io:47i$675

!o9 
' "-; '•••>:•••. •:• 3.032:l62$533.

99 ••••¦••••. 2 754-669$ 135
I9°°J- * •¦-. ... . ... • 2.687:oQ3$343
Como vedes, em todos os annos anteriores, desde 1893, tem sidoa rece.ta arrecadada menor do que a despeza ordinária, orçada para opresente exercício. Si é verdade que o orçamento vigente calculou a re-ceita em 2.92o:9o5$496, superior á despeza votada, não é menos certoporem, que as rendas do Estado nos annos anteriores, com excepçâo d*1898, em que so o imposto de exportação da borracha rendeu excepcio-nalmente 5oo:928$ooo, jamais attingiram aquelle algarismo

_ Nao será uma hypothese pessimista admittir que a receita orçadanao cubra a despeza votada no corrente anno, em que as principiesfon.es do renda, em convencia da crise dimaterica que nos opp Sse acham depauperadas e sofTrem sensível abatimento. Para juLrdescom approxnuada exactidào qual poderá ser essa difterenca basta dtzer-vos que, no periodo de Janeiro a Maio do corrente am.o 1 Re-,cebedona arrecadou menos 27?-c7^-m a^ • , .uwu ujciiuü -2/j.5/(^94 do que em igual Der odo ànanno antenor. Differença proporeional se verifica nas demais reZtôttoes do Estado: a Mesa dc Rendas do Camocim, que arrecada dlJaneiro a Maio de iqoo, Ii3:96o$202, rendeu apenas, no mesmo perio!do deste anno, 67:739$64o; a do Aracaty, de to7:766$26S, que pXm o anno passado, desceu a 59:297*935 t a collectoria de Mara«cuja receita de Janeiro a Maio attingiu a 24-<;«*o67 este^nTtgua. periodo, rendeu apenas ,0:665^800. E^p™%Z*Z

IT r'a; 
° deCresdme"'<> das rendas das demais esUes arr£".dadoras, é de presum.r que o actual exercicio não se liquide sem umdéficit superior ao do anno passado. '

Gomprehendeis agora que eu não carregava sem fundamento ascores do quadro. A sua perspectiva, por mais sombria e contristadoraque seja, nao deve trazer-vos a indiflerença e o desalento, senio foZ

Sssssr per,go quc nos "~~*¦ °desas,rc da -
Duas providencias se apresentam capazes de remediara situaçãode nossas finanças: a creaçito de novos impostos ou a redu àoTdespeza publica. euucyao aa

J
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•é, *. Nao vos aconselharei a primeira d'essas medidas: e seria uma teme-ndade, senão crueldade, de eflfeitos necessariamente negativos, sobre-carregar com pesados e novos encargos um povo já exhausto por onero-sas contribuições federaes c municipaes, e que sente esgotarem-se suasforças na luta constante e desigual contra um infortúnio que o empobre-ce e aniquila; seria uma nova calamidade a sobrepor-se a outra des-ventura.

A providencia, pois, que se impõe effícaz, inilludivel, inadiável, Ia reducçao na despeza publica que deve circumscrever-se ao estricta-mente preciso para occorrer ás necessidades da administração do Estadoconvalescente. Esta medida, aluada á continuação da rigorosa fiscalisa-
çao na arrecadação das rendas e á restricta applicaçâo das verbas dadespeza orçamentaria, parece-me suffiriente para estabelecer o equili-brio dos orçamentos e poder o Estado, auxiliado pela acção lenta dotempo, entrar em uma nova phase de prosperidade.

Effectivãmente, a situação actual não era peior do que a de 1883,
quando foi suspensa, em virtude de decisão do governo geral, a arreca-dação do imposto de importação, quc se cobrava em favor da então Pro-vincia.

N'aquella epocha a divida elevava-se a 50o:ooo$ooo, que, aindaem 1886, montava a 386:8781331. Entretanto, com a creacão de novosimpostos sobre produetos que, n'aquelle tempo, ainda os podiam sup-
portar sem grande sacrifico para a agricultura, para o commercio e in-dustrias, com a adopçào de outras medidas estabelecidas no orçamento
votado na administração do Ex.n" Snr. Dezembargador Miguel Calmon
du Pin c Almeida, e graças á severíssima e proverbial economia com
que o Ex."10 Snr. Dr. Enéas de Araújo Torreão gerio os negócios publi-cos nos 19 mezes dc sua administração, conseguiram os cofres da Pro-
vincia libertar-se de tão enorme responsabilidade ; e quando o eximio
Presidente passo 1 6 governo, em 21 de Maio de 1888, ao seu íllustrc
suecessor, Dr. Antônio Caio da Silva Prado, existia no Thesouro o saldo
dc 3o8:56(>$295.

Tão surprehendentes e bellos resultados devem, como salutar in-
centivo, alentar-nos e trazer-nos a mais segura confiança em dias melho-
res c mais felizes.

S.9

Pela exposição, que acabo de íazer, dos diversos assumptos que, porsua importância, devem oecupar a vossa attenção, fica cumprido o pre-ccito constitucional que me impõe o dever de, na installação dos vossos
trabalhos, ler uma mensagem, dando conta dos negócios do Estado c
lembrando as medidas reclamadas pelo interesse publico.
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Este documento, na pratica do regimen republicano, não se des-
tínasonjeate o preencher uma mera formalidade, mas tambem e princk
palmente a exprimir, em sua mais aceentuada sinceridade, a situação
geral e verdadeira dos negócios do Estado, afim de que os poderes pu-blicos, compenetrados de suas responsabilidades, identifiquem sua
aeção, collaborem n'um esforço commum a bem da causa publica.Para essa obra de reconstrucção, evidentemente útil e império-
lamente necessária, eu. vos convido, certo do valioso concurso da vossa

experiência e esclarecido entendimento.
Tranquillo, confio e descanso no vosso patriotismo.

5)< . O/cdxG-
L :

Fortaleza, i* de Julho de iqoi.
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